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3.1.	 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

3.1.1.	 PERFIL DO GASTO DO IFRN

DESPESAS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA (LOA) - EM R$

Empenhado Liquidado Pago

Empenhado Liquidado Pago

785.197.026,77 

40.046.274,91 

2023

2023

731.848361,31 

11.948.225,99

651.704.061,58 

11.026.840,04 

703.012.767,93 

16.502.581,74 

2022

2022

648.377.712,48 

9.038.619,66 

594.860.244,77 

6.899.412,54 

661.242.870,16 

18.523.826,64 

2021

2021

614.211.430,96 

3.642.963,89 

558.865.330,58 

2.275.247,91 

DESPESAS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA (EXTRAORÇAMENTÁRIO) - EM R$
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3.1.2.	 ANÁLISE CRÍTICA DO PERFIL DO GASTO

O montante empenhado na instituição em 2023 foi superior em apro-
ximadamente 15% em comparação ao ano anterior, e 21% em comparação 
com 2021, consequência do crescimento nos valores executados em três 
Grupos de Despesas: Pessoal, Outras Despesas Correntes e Investimentos. 
A elevação nos gastos ocorreu especialmente com: crescimento vegetativo 
da folha de pagamentos dos servidores ativos e inativos (Pessoal); des-
pesas com locação de mão de obra e contratação de terceiros – Pessoa 
Jurídica (Outras Despesas Correntes); e contratação de obras e aquisição 
de material permanente (investimentos). 

Ao analisar os recursos orçamentários oriundos de Lei Orçamentária 
Anual – LOA no período de 2021 até 2023, contata-se que as despesas em-
penhadas cresceram. O crescimento de 2021 para 2022 foi de 6,31% e de 
2022 para 2023, o percentual de acréscimo foi de 11,69%, resultando em 
um acumulado de 18,74%. Em relação à execução financeira, a instituição 
apresenta uma capacidade de liquidação e de pagamentos anual expres-
sivos, com percentual de despesas liquidadas em função das despesas 
empenhadas superior a 90% e percentual de despesas pagas em função 
das despesas empenhadas superior a 80%. 

Ao analisar os recursos extraorçamentários oriundos de Termos 
de Descentralização Orçamentária - TED no período de 2021 até 2023, o 
montante empenhado é expressivo e importante para nossa organização, 
considerando que esses recursos foram destinados a atender demandas 
que o orçamento anual não permitia. Esse montante se refere a recursos 
de outras instituições da administração pública federal movimentados e 

executados pelo IFRN e contribuem significativamente para a elevação das 
despesas empenhadas. Em 2023, o total empenhado de recursos extraor-
çamentários representou 5,1% do total empenhado com orçamento LOA, 
percentual superior ao encontrado nos anos de 2022 e 2021, com 2,35% 
e 2,8%, respectivamente. Cerca de R$ 40 milhões foram empenhados em 
2023 com recursos extraorçamentários, R$ 23,5 milhões a mais do que em 
2022, e R$ 21 milhões a mais do que 2021. Esse aumento é fruto do fomen-
to à captação de recursos a partir da realização de projetos em parcerias 
com outras instituições e da liberação de recursos de investimentos do 
MEC para melhoria da infraestrutura física e equipamentos das unidades.  

A respeito da execução financeira de recursos extraorçamentários, a 
instituição apresenta percentuais menores de despesas liquidadas e pagas 
frente às despesas empenhadas em relação à execução de recursos do 
orçamento LOA. Essa execução mais restrita se deve a uma maior comple-
xidade na regularidade das liberações de recursos financeiros. 

Em relação à gerência na inscrição de empenhos em restos a pagar 
em 2023 para o exercício seguinte, o saldo inscrito em restos a pagar não 
processados (diferença entre o empenhado e o liquidado) aumentou em re-
lação a 2022 (R$ 19,3 milhões), somando um montante de R$ 81,5 milhões. 
Em 2022, o montante foi de R$ 62 milhões e, em 2020, de R$ 61,9 milhões. 
Os maiores saldos, empenhados, mas não liquidados, foram identificados 
para despesas com: outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica, locação 
de mão de obra, obras e material permanente. 
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desPesa PoR gRUPo e eLeMento de desPesa (Loa) - eM R$

26%

25%
14%

35%

EMPENHADO

27%

17%

13%

43%

EMPENHADO

32%

14%16%

38%

EMPENHADO

38%

50%

12%
0%

EMPENHADO

60%

37%

0%
3%

EMPENHADO

64%

35%

0%1%

EMPENHADO

Equipamentos e material 
permanente  

Obras e instalações

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Outros  

Equipamentos e material 
permanente  

Obras e instalações

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Outros  

69%

14%

11%
6%

EMPENHADO

69%

15%

11%
5%

EMPENHADO

69%

15%

11%
5%

EMPENHADO

Equipamentos e material 
permanente  

Obras e instalações

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Outros  

1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

3 - oUtRas desPesas CoRRentes

4 - inVestiMentos

202120222023

Empenhado   Liquidado   Pago   
577.585.040,68 575.930.927,62 528.524.621,83 

Empenhado   Liquidado   Pago   
631.408.607,34 631.408.607,34 556.630.412,27

Empenhado   Liquidado   Pago   
36.289.836,76  94.109.503,87  88.833.104,59

Empenhado   Liquidado   Pago   
110.228.178,32 70.345.293,56 64.293.464,62 

Empenhado   Liquidado   Pago   
15.199.548,93 2.101.491,30 2.042.158,32 

Empenhado   Liquidado   Pago   
15.199.548,93 2.101.491,30 2.042.158,32 

Empenhado   Liquidado   Pago   
560.768.771,20 560.768.771,20 510.056.405,67 

Empenhado Liquidado Pago
90.859.717,60 52.190.188,73 47.586.029,78

Empenhado   Liquidado   Pago   
9.614.381,36 1.252.471,03 1.222.895,13 

Vencimentos e vantagens 
fi xas - pessoal civil

Obrigações patronais

Aposentadorias, reserva 
remunerada e reformas

Outros  

Locação de mão-de-obra  

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Auxílio-alimentação

Outros  

Locação de mão-de-obra  

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Auxílio-alimentação

Outros  

Locação de mão-de-obra  

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Auxílio-alimentação

Outros  

Vencimentos e vantagens 
fi xas - pessoal civil

Obrigações patronais

Aposentadorias, reserva 
remunerada e reformas

Outros  

Vencimentos e vantagens 
fi xas - pessoal civil

Obrigações patronais

Aposentadorias, reserva 
remunerada e reformas

Outros  
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DESPESA POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA (EXTRAORÇAMENTÁRIO) - EM R$

1%

92%

7%

0%

EMPENHADO

0%

88%

10%
2%

EMPENHADO

0%

92%

8%

0%
EMPENHADO

51%
36%

13%
0%

EMPENHADO

31%

69%

0%0%

0%

EMPENHADO

27%

64%

9%
0%

EMPENHADO

80%

20%

EMPENHADO

Locação de mão-de-obra  

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Material, bem ou serviço 
para distibuição gratuita

Outros  

Locação de mão-de-obra  

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Material, bem ou serviço 
para distibuição gratuita

Outros  

3 - oUtRas desPesas CoRRentes

4 - inVestiMentos

202120222023

Empenhado   Liquidado   Pago   
1.114.694,10 1.114.694,10 227.191,92

Empenhado   Liquidado Pago
22.757.948,78 8.704.507,77 8.686.779,00

Empenhado   Liquidado   Pago   
15.199.548,93 2.101.491,30 2.042.158,32 

Empenhado   Liquidado   Pago   
15.199.548,93 2.101.491,30 2.042.158,32 

Empenhado   Liquidado   Pago   
9.614.381,36 1.252.471,03 1.222.895,13 

Vencimentos e vantagens 
fi xas - pessoal civil

Obrigações patronais

Locação de mão-de-obra  

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Material, bem ou serviço 
para distibuição gratuita

Outros  

Empenhado   Liquidado   Pago

Empenhado   Liquidado Pago
12.132.330,06 8.915.086,32 6.775.879,20

Empenhado Liquidado Pago

Empenhado   Liquidado   Pago   
16.349.205,31 2.671.321,32 1.308.661,00

1 – PessoaL e enCaRgos soCiais  

Equipamentos e material 
permanente  

Obras e instalações

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Outros  

Equipamentos e material 
permanente  

Obras e instalações

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Outros  

Equipamentos e material 
permanente  

Obras e instalações

Outros serviços de 
terceiros PJ - OP. INT. ORC.  

Outros  
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DESPESA POR PROGRAMA E AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (LOA) - EM R$ 

2023  2022  2021 

   EMPENHADO  LIQUIDADO  PAGO  EMPENHADO  LIQUIDADO  PAGO  EMPENHADO  LIQUIDADO  PAGO 

20TP  459.213.270,02   459.213.270,02   387.275.798,52   415.871.854,01   415.857.239,07   370.012.705,58   407.276.616,56   407.276.616,56   357.946.165,73  

09HB  88.140.594,00   88.140.594,00   88.140.594,00   84.176.560,00   82.537.061,88   82.537.061,88   78.886.773,86   78.886.773,86   78.886.773,86  

0181  84.054.743,32   84.054.743,32   81.214.019,75   77.536.626,67   77.536.626,67   75.974.854,37   74.605.380,78   74.605.380,78   73.223.466,08  

20RL  95.193.830,11   50.638.920,35   49.322.934,45   64.518.940,30   28.112.300,72   27.120.606,81   52.570.739,89   17.131.797,08   16.328.242,52  

212B  29.100.498,19   29.100.498,19   26.530.672,18   23.204.702,25   23.204.702,25   21.169.443,78   18.727.840,38   18.727.840,38   16.971.470,60  

2994  20.362.920,72   12.206.039,48   11.347.431,17   28.224.684,46   12.955.509,25   10.520.828,01   18.369.847,51   9.494.493,39   8.055.651,42  

2004  7.416.322,48   7.416.322,48   6.804.303,35   7.412.581,01   7.412.581,01   6.792.832,71   7.302.482,90   7.302.482,90   6.679.763,76  

20RG  691.671,68   400.116,70   400.116,70   770.727,11   98.177,27   77.947,27   1.734.186,00   342.756,10   342.756,10  

4572  934.636,80   589.317,32   579.652,01   1.211.960,12   579.382,36   569.832,36   1.690.091,28   364.378,91   352.129,51  

00PW  88.539,45   88.539,45   88.539,45   84.132,00   84.132,00   84.132,00   78.911,00   78.911,00   78.911,00  

216H                    0,00        

TOTAL  785.197.026,77  731.848.361,31   651.704.061,58   703.012.767,93   648.377.712,48   594.860.244,77   661.242.870,16   614.211.430,96   558.865.330,58 
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2023 2022 2021
   EMPENHADO LIQUIDADO PAGO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

211A                    7.723.259,20        

15R4  14.891.946,03   2.126.954,12   2.110.799,12   4.337.401,68   90.683,34   90.683,34   1.817.630,00   971.642,57   966.586,91  

219U  2.803.519,77   1.826.673,64   1.826.673,64   2.966.378,98   1.916.707,04   1.391.370,00   1.584.078,11   229.742,50   229.742,50  

00PI  1.627.767,70   142.684,22   126.708,34   1.192.161,91   61.831,54   61.831,54   1.240.315,32   302.652,18   302.652,18  

8873           1.500.000,00   1.500.000,00   1.500.000,00   1.000.000,00        

21B4  3.032.640,00   2.160.000,00   2.160.000,00   1.200.000,00   1.200.000,00   1.200.000,00   800.000,00   800.000,00     

215F                    701.020,00        

8708           2.049.796,09   1.080.000,00      650.203,91   540.000,00     

21AR  100.000,00                  599.958,20        

15OP                    499.255,32        

20RK  190.828,42   186.120,00   186.120,00   85.872,76   85.872,76   85.872,76   354.800,00   241.866,66   241.866,66  

20RJ  1.104.223,10   718.649,37   716.896,48   335.554,14   295.554,20   113.054,20   302.778,00   298.076,25   298.076,25  

210U                    270.000,00        

20RL  1.720.803,06   1.006.824,63   1.006.824,63   169.973,29   169.973,29   168.580,81   259.543,69   1.580,81   1.580,81  

210T  261.028,35   249.808,35   249.808,35   642.854,00   618.254,00   270.256,00   223.390,32   16.800,00   16.800,00  

20VB  1.722.250,40   372.875,26   372.875,26   372.875,27   372.875,27   372.875,27   203.158,60   203.158,60   203.158,60  

218A                    156.991,65        

20JO                    100.000,00        

TOTAL  40.046.274,91   11.948.225,99   11.026.840,04   16.502.581,74   9.038.619,66   6.899.412,54   18.523.826,64   3.642.963,89   2.275.247,91 

DESPESA POR PROGRAMA E AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (EXTRAORÇAMENTÁRIO) - EM R$ 
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2023 2022 2021
   EMPENHADO LIQUIDADO PAGO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

0487  45.162,06   39.629,21   39.629,21   31.114,38   28.268,98   28.268,98   25.950,00   25.950,00   6.910,00  

4572  794.156,22   12.324,46   12.324,46   12.998,70   12.998,70   11.019,10   8.944,32   8.944,32   5.324,00  

20U9  1.500,20         5.600,54   5.600,54   5.600,54   2.550,00   2.550,00   2.550,00  

00T2  1.086.684,41   1.086.684,41   1.086.684,41                    

09HB  227.191,92   227.191,92   227.191,92                    

2000  303.476,25                          

20RH  1.151.610,00   498.525,00   498.525,00                    

20TP  887.502,18   887.502,18                       

20UQ  500.000,00                          

20V6  400.000,00                          

20YJ           1.600.000,00   1.600.000,00   1.600.000,00           

20ZF  735.106,56   0,00                       

20ZG  5.437.543,50                          

210V  172.386,67   172.386,67   172.386,67                    

211C  207.392,55   207.392,55   207.392,55                    

21B6  589.555,56                          

2994  52.000,00   26.000,00   26.000,00                    

TOTAL  40.046.274,91   11.948.225,99   11.026.840,04   16.502.581,74   9.038.619,66   6.899.412,54   18.523.826,64   3.642.963,89   2.275.247,91 

DESPESA POR PROGRAMA E AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (EXTRAORÇAMENTÁRIO) - EM R$ 
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3.1.3.	 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS RESULTADOS - DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO

Em 2023, a execução das despesas no IFRN apresentou elevação em 
todos os grupos de despesa, demonstrando uma tendência de crescimento 
no período avaliado. As despesas de pessoal passaram de R$ 560 milhões 
em 2021 para R$ 577 milhões em 2022, e depois para R$ 631 milhões em 
2023, fruto do crescimento vegetativo com a folha de servidores ativos e do 
aumento no número de aposentadorias, que eleva a quantidade de inativos.  

As despesas correntes com custeio registraram um montante em-
penhado de aproximadamente R$ 90 milhões em 2021, passando para 
R$ 110 milhões em 2022 e depois para R$ 136 milhões em 2023. Ao ana-
lisar o crescimento da ordem de R$ 20 milhões de reais no orçamento de 
custeio – outras despesas correntes de 2021 para 2022, constata-se que 
foram oriundos da recomposição do orçamente de custeio em relação a 
base de 2021 na ordem de R$ 6,5 milhões, e de Emendas Parlamentares 
da ordem de R$ 13,4 milhões, recursos que contribuíram no atendimento 
de demandas que o orçamento ordinário não apresentava condições de 
atender. A respeito do crescimento de R$ 26 milhões de reais de 2022 para 
2023, constata-se que é fruto da recomposição do orçamente de custeio 
em relação a base de 2022 da ordem de R$ 7 milhões, e de Emendas Par-
lamentares da ordem de R$ 19 milhões, montante também o importante 
para a Instituição atender a diversas demandas para as quais o orçamento 
ordinário se apresentou insuficiente. 

Para as despesas “investimentos”, o total empenhado em 2023 repre-
senta um aumento de R$ 2 milhões em relação a 2022 e R$ 8 milhões em 
relação a 2021. Ambos os grupos de despesas foram impactados positiva-
mente com a aporte orçamentário de emendas parlamentares, cerca de R$ 
21 milhões, o que contribui para um total executado superior em 2023. Em 
relação aos dois anos anteriores, ao todo foram empenhados: R$ 10,9 mi-
lhões para despesas de custeio e R$ 10,2 milhões para despesas de capital. 

Ao analisar o crescimento da ordem de R$ 5 milhões de reais no orça-
mento de Capital – Investimentos de 2021 para 2022, constata-se que foram 
oriundos de recomposição do orçamente de custeio em relação a base de 
2021 da ordem de R$ 5 milhões, e de Emendas Parlamentares da ordem de 
R$ 500 mil, recursos que contribuíram no atendimento de demandas que 
o orçamento ordinário não apresentava condições de atender. A respeito 
do crescimento de R$ 2.3 milhões de reais de 2022 para 2023, percebe-se 
que foram oriundos de Emendas Parlamentares, montante também o im-
portante para a Instituição atender a diversas demandas que o orçamento 
ordinário se apresentou insuficiente. 

Ao analisar os números dos orçamentos no período de 2021 até 2023 
por ações restritas apenas às ações 20RL, 2994, 20RG e 4572, por entender 
que só essas ações podem propor a distribuição e definição de gastos, 
considerando que a outras ações são executas em função da política geral 
do Governo federal, para custear as despesas com pessoal ativo, inativo, 
pensionistas, obrigações sociais e benefícios, portanto, recursos orçamen-
tários carimbados. 

Com relação a ação 20RL, no período de 2021 para 2022, houve um 
acréscimo da ordem de R$ 12 milhões em despesas empenhadas e, no 
período de 2022 para 2023, houve um acréscimo da ordem de 30 milhões, 
fruto da recomposição ordinária e de Emenda Parlamentar. Ao analisar-se o 
percentual de valores pagos em relação aos valores empenhados em cada 
exercício, é possível identificar elevação no ritmo da execução orçamentária. 
Em 2021, o percentual de execução orçamentária dos valores pagos em 
relação aos valores empenhados passou de 31,04% em 2021 para 42,01% 
em 2022 e 51, 59% em 2023, indicando crescimento na execução financeira 
dentro exercício corrente para as despesas na ação de governo voltada para 
o funcionamento das unidades. 
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Com relação à ação 2994, no período de 2021 para 2022 
houve um acréscimo da ordem de R$ 9,7 milhões em despesas 
empenhadas e, no período de 2022 para 2023, houve uma dimi-
nuição da ordem de R$ 8 milhões, pois não houve mais aporte de 
recursos orçamentários de Emendas Paramentares na mesma pro-
porção. Ao analisar-se o percentual de valores pagos em relação 
aos valores empenhados em cada exercício, é possível identificar 
elevação no ritmo da execução orçamentária: o percentual de 
execução orçamentária dos valores pagos em relação aos valores 
empenhados passou de 43,85% em 2021, para 37,27% em 2022 e 
55,79% em 2023, indicando crescimento na execução financeira 
dentro exercício corrente para as despesas na ação de governo 
voltada para a Assistência Educacional. 

Em relação às despesas extraorçamentárias, o montante de 
recursos de outras instituições da administração pública federal 
movimentado e executado pelo IFRN foi superior tanto para gastos 
com outras despesas correntes quanto para investimentos. Em 
2023, as despesas com custeio superaram em R$ 10,6 milhões 
comparado ao ano de 2022 e R$ 6,4 milhões em relação a 2021. 
Para os investimentos, as despesas de capital em 2023 superaram 
em R$ 13,8 milhões comparado ao ano de 2022 e R$ 14 milhões 
em relação a 2021. Esse aporte extraorçamentário contribuiu es-
pecialmente para obras de melhorias para a infraestrutura física e 
atualização de equipamentos de TI nos campi e Reitoria do IFRN. 
Cumpre destacar que os recursos extraorçamentários apresen-
taram baixa execução financeira no período. Em 2023, 13% das 
despenhas empenhadas foram liquidados e pagas, em 2022 o 
percentual foi de 2,83%, e 44% em 2021. A execução desses recur-
sos é mais sensível à movimentação de créditos orçamentários e 
repasses financeiros tardios ou fora dos prazos esperados, acar-
retando prejuízos na regularidade das liberações de financeiro 
para cumprimento dos compromissos firmados.

3.1.4.	 DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS:

DESAFIOS

•	 	Buscar a manutenção de emendas parlamentares no orçamento LOA do IFRN;   

•	 	Padronizar rotinas e fluxo processual para execução de projetos vinculados a Termo 
de Execução Descentralizada e posterior prestação de contas;   

•	 	Otimizar a força de trabalho disponível para, a partir do contexto do teletrabalho com 
jornada integral, mitigar a distribuição desequilibrada da força de trabalho nos seto-
res envolvidos diretamente na execução orçamentária e financeira. 

AÇÕES FUTURAS

•	 	Diálogo permanente com a bancada federal para sensibilizar acerca da importância 
das emendas parlamentares para o funcionamento dos campi do IFRN; 

•	 	Adequação da estrutura administrativa ao novo regimento da instituição, a partir dos 
macroprocessos e atividades definidas, especialmente para a gestão orçamentária; 

•	 	Gerenciamento da execução de projetos com captação de recursos em conjunto com 
setores demandantes e auxílio ao escritório de projetos em relação à padronização 
de rotinas e fluxos processuais. 

•	 	Fomento, no âmbito do macroprocesso “Administração”, à atuação de servidores pa-
ra o atendimento de atividades intercampi visando mitigar o desequilíbrio na força 
de trabalho nos setores subordinados às Diretorias de Administração. 
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3.2.	 GESTÃO DE PESSOAS

3.2.1.	 CONFORMIDADE LEGAL

A Gestão de Pessoas do IFRN é órgão seccional, subordinado ao órgão 
setorial na área de pessoal no MEC, que é a Coordenação-Geral de Gestão 
de Pessoas - CGGP/MEC, a qual é subordinada ao órgão central do SIPEC, a 
Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho (SGPRT) do Minis-
tério da Gestão e da Inovação em Serviços Público. A legislação que trata do 
regime jurídico único dos servidores é a Lei n° 8.112/90 e todas as demais 
legislações expostas na área do CONLEGIS, que é de competência do órgão 
central do SIPEC. No que se refere às formas de atendimento aos requisitos 
legais da Instituição, em matéria de gestão de pessoas, são utilizadas as 

Resoluções do CONSUP, orientações do CODIR e a regulamentação interna 
específica segue as Notas Técnicas, Notas Informativas e Orientações Nor-
mativas, as quais estão disponíveis no site institucional. No âmbito do IFRN, 
a Diretoria de Gestão de Pessoas (DIGPE) conta com o apoio da Assessoria 
de Gestão e Gerenciamento de Riscos (ASGRIS), Assessoria de Legislação 
(ASSEL), Assessoria de Publicação e Registro (ASSPUB), assim como da Co-
ordenação de Desenvolvimento de Pessoal (CODEPE), Coordenação Geral 
de Cadastro e Pagamento (COGCAP), Coordenação de Atenção à Saúde do 
Servidor (COASS) e Coordenação de Administração de Pessoal (COADPE).

3.2.2.	 FORÇA DE TRABALHO

Fonte: Suap (2023)

SERVIDORES POR SEXO

1.200
1.000
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0

Nº TOTAL DE SERVIDORES POR SEXO

250
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Nº DE OCUPANTES DE FUNÇÕES COMISSIONADAS POR SEXO

Servidor 
docente 
efetivo 

Servidor 
técnico-ad-

ministrativo 
efetivo

Servidor em 
exercício 

provisório/
colaboração

Professor 
substituto

Estagiário 
de nível 
superior

Estagiário de 
nível médio

Terceirizado

1034 635 3 90 52 10 438
479 459 12 69 56 4 280

Servidor 
docente 
efetivo 

Servidor 
técnico-ad-

ministrativo 
efetivo

Servidor em 
exercício 

provisório/
colaboração

Professor 
substituto

Estagiário 
de nível 
superior

Estagiário de 
nível médio

Terceirizado

181 191 0 0 0 0 0
53 105 1 0 0 0 0
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SERVIDORES POR UNIDADE

Fonte: Suap (2023)

Fonte: Suap (2023)

SERVIDORES POR SITUAÇÃO FUNCIONAL
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3.2.3.	 ESTRATÉGIA DE RECRUTAMENTO 
E ALOCAÇÃO DE PESSOAS  

O recrutamento de servidores para o IFRN ocorre prioritariamente 
por concurso público. Alternativamente, outras formas de mobilidade, 
como redistribuições e alteração de exercício para composição de for-
ça de trabalho, também foram utilizadas. Em 2023, um grande esforço 
institucional resultou na realização de um novo concurso público para 
Técnico-Administrativos em Educação (TAE) com cerca de 60 vagas ofer-
tadas. O provimento das vagas iniciais ocorrerá no início de 2024 e o IFRN 
terá a sua disposição as listas de espera em cadastro de reserva que, 
certamente, promoverá maior agilidade ao processo de preenchimento 
de códigos de vagas desocupados e, consequentemente, a integração 
de novos servidores ao quadro do IFRN. É importante registrar que, para 
a realização do concurso acima mencionado, foi necessário suspender, 
por cerca de seis meses, todos os processos de aproveitamento de con-
cursos de outros órgãos, assim como as redistribuições. Como resultado 
de avaliação e em busca de soluções mais permanentes e eficazes de 
recrutamento, no ano de 2023, o concurso público foi priorizado para 
fins de provimento de códigos de vaga desocupados para cargos de 
Técnicos-Administrativos em Educação. Em razão disso, a Diretoria de 
Gestão de Pessoas, por meio da Coordenação de Desenvolvimento de 
Pessoal, tem empreendido esforços na expectativa de que estes resultem 
na rápida realização de novos concursos para TAES ou Professores EBTT, 
caso haja necessidade. No que se refere à estratégia de alocação de pes-
soal, especialmente no que diz respeito à possibilidade de movimentação 
entre unidades, o IFRN dispõe de uma sólida e democrática política de 
remoção interna, atualmente regulada pela Resolução 24/2018-CONSUP/
IFRN. Entretanto, há, por parte da equipe que compõe a Diretoria de Ges-
tão de Pessoas, uma percepção de que tal política carece de ajustes, no 
sentido de permitir uma mobilidade mais rápida, que pode ser alcançada 
por meio de editais de fluxo contínuo e listas de espera permanentes, 
assim como a necessidade de promoção de estratégia de mobilidade de 
servidores ocupantes de cargos extintos e com provimento vedado. Os 

estudos para esses ajustes em relação aos Técnico-Administrativos já estão 
em andamento com perspectiva de implementação em 2024. 

Deve-se destacar ainda que há um esforço da Diretoria de Gestão de 
Pessoas, a partir da atuação da Coordenação de Desenvolvimento de Pesso-
al, no sentido de dimensionar a força de trabalho do IFRN. Nessa perspectiva, 
pretende-se promover o reequilíbrio de nossa força de trabalho priorizando 
a recomposição das unidades com maior déficit de pessoal em relação ao 
modelo de dimensionamento estabelecido na Portaria 713/2021-MEC.

3.2.4.	 DETALHAMENTO DA DESPESA DE 
PESSOAL

DESPESA COM
PESSOAL 

2023 2022 2021

Ativo R$ 547.353.864,02 R$ 415.871.854,01 R$ 407.276.616,56 

Inativo R$ 69.962.875,83 R$ 64.757.411,83 R$ 63.203.981,59

Pensionista R$ 14.091.867,49 R$ 12.779.214,84 R$ 11.401.399,19

Total R$ 631.408.607,34 R$ 493.408.480,68 R$ 481.881.997,34

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS COM PESSOAL

PensionistaInativoAtivo

202120222023
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3.2.5.	 JUSTIFICATIVA PARA O AUMENTO/DIMINUIÇÃO DA DESPESA DE PESSOAL 

O aumento da despesa de pessoal se justifica pela sanção da Lei nº 
14.673, de 2023, que concedeu reajuste de 9% aos servidores federais civis 
do Poder Executivo, autarquias e fundações. Além do reajuste no plano de 
carreira dos servidores e nos cargos em comissão, funções de confiança 
e gratificações, houve aumento do auxílio-alimentação, passando de R$ 
458 para R$ 658 mensais.  

No tocante ao aumento de despesas de pessoal relativo a aposen-
tados, este decorreu do acréscimo de 11 (onze) novas aposentadorias no 
ano de 2023. Já o aumento de despesas de pessoal referente a pensionistas 
foi consequência da instituição de 5 (cinco) novas pensões civis por morte 
no supracitado exercício. 

3.2.6.	 SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DE PROGRESSÃO 
FUNCIONAL  

A avaliação de desempenho dos servidores técnico-administrativos 
é regida por: 

a) Lei nº 11.091/2005, que trata do Plano de Carreira dos Servidores 
Técnico-Administrativos em Educação, regulamentada pelo Decre-
to nº 5.825/2006, com nova redação dada pela Lei nº 11.784/2008; 
e 

b) Resolução nº 15/2007-CD/CEFET-RN, de 27 de junho de 2007, que 
regulamenta a Avaliação de Desempenho. 

Essa avaliação é realizada por meio do Suap, que envia mensagem 
de notificação aos servidores sobre a necessidade de resposta aos formu-
lários de autoavaliação, bem como de avaliação de membro da equipe e 
dos pares, quando for o caso. No que concerne aos servidores docentes, 
regidos pela Lei nº 12.772/2013, a avaliação de desempenho é regulamen-

tada pela Resolução nº 06/2014-Consup. É premente a necessidade de 
revisão dos normativos que tratam da avaliação de desempenho para fins 
de progressão funcional, especialmente a avaliação docente, no âmbito 
do IFRN, entretanto, em virtude do déficit de pessoal na equipe da Coor-
denação de Desenvolvimento de Pessoal (CODEPE), esta demanda será 
considerada como um desafio futuro para implementação das ações de 
melhoria. Atualmente, encontra-se em funcionamento o novo módulo de 
controle das progressões por mérito para Técnico-Administrativos e, em 
fase final desenvolvimento, considerando a realização de testes, o módulo 
semelhante para progressões docentes. Essa medida resultará na elimi-
nação de fichas físicas de avaliação, as quais podem ocasionar atrasos em 
um cenário em que esse risco poderá ser afastado, uma vez que o IFRN 
trabalha com processos eletrônicos desde 2017. Tais ferramentas, quando 
em operação plena, deverão reduzir substancialmente eventuais atrasos 
e inconformidades. 
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3.2.7.	 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO EM 
NÚMEROS 

PRINCIPAIS PROGRAMAS

Avaliação 
de estágio 
probatório

Avaliação de 
desempenho 
de técnicos-

administrativos 
em Educação

Avaliação de 
desempenho de 

docentes

Quantidade de servidores avaliados em 2023

Quantidade de aprovados em 2023

Quantidade de servidores que concluíram o estágio probatório

1.312

1.312

23

Quantidade de reprovados em 2023 0

3.2.8.	 REMUNERAÇÃO

Conforme estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 
Federal e Carreira do Magistério Superior, de que trata a Lei nº 7.596/1987; 
contratação de professores substitutos, visitantes e estrangeiros, de que 
trata a Lei nº 8.745/1993; e Lei nº 12.772/2012, que altera a remuneração 
do Plano de Cargos Técnico-Administrativos em Educação, a remuneração 
inicial das categorias ocorre como descrita a seguir:  Carreira do Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico:  

Dedicação Exclusiva: R$ 4.472,64  

	� 40 horas: R$ 3.130,85

	� 20 horas: R$ 2.236,32 

Carreira dos Técnico-Administrativos em Educação:  

	� Nível A: R$ 1.326,72  

	� Nível B: R$ 1.606,41  

	� Nível C: R$ 1.945,07  

	� Nível D: R$ 2.446,96 

	� Nível E: R$ 4.180,66 

3.2.9.	 OPORTUNIDADES DE 
DESENVOLVIMENTO  

Em razão da significativa redução no orçamento disponível para ações 
de desenvolvimento (ação 4572), nos últimos anos, tem sido um desafio 
propiciar oportunidades de desenvolvimento para os servidores do IFRN. 
A Política de Desenvolvimento de Pessoas do IFRN, aprovada por meio da 
Resolução nº 18/2021-CONSUP/IFRN, prevê que as oportunidades sejam 
concedidas de maneira equânime e, para isso, as estratégias adotadas para 
promover o desenvolvimento dos servidores são variadas, a depender do 
objetivo ao qual se destinem (aperfeiçoamento ou qualificação). Conforme 
o Art. 9º da Resolução 18/2021 - CONSUP, a participação dos servidores 
em ações de desenvolvimento de pessoas se dará através da Concessão 
de Horário Especial de Estudante; Licença Capacitação; Afastamento para 
participação em programa de pós-graduação; Realização de estudo no ex-
terior, Ação de Desenvolvimento em Serviço; participação em curso, oficina, 
palestra, fórum, congresso, conferência, seminário, workshop, simpósio, se-
mana, jornada, convenção, colóquio, dentre outras modalidades de eventos. 
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A definição das prioridades de desenvolvimento, no que se refere às 
capacitações de curta duração, ocorre no âmbito dos campi e dos setores 
sistêmicos de forma participativa. O planejamento iniciou com o levanta-
mento de necessidades de desenvolvimento para a construção do Plano 
de Desenvolvimento de Pessoas para 2023, cuja diretriz para elaboração 
envolve reunir servidores e gestores, a fim de planejar, em cada unidade, as 
ações estratégicas que devem ser implementadas no ano seguinte. Desta-
que-se que tanto na etapa de planejamento, como na execução das ações, 
busca-se atender de modo igualitário professores e técnico-administrativos. 

Em 2023, a equipe da Coordenação de Desenvolvimento de Pessoal 
conduziu reuniões de orientação para realização de ações de desenvolvi-
mento pelos campi e pelas unidades sistêmicas da Reitoria com a parti-
cipação de representantes das Coordenações de Gestão de Pessoas e da 
Direção-Geral, no âmbito dos campi, das Pró-reitorias e Diretorias sistê-
micas, na Reitoria. Essa iniciativa garantiu a execução de 100% do recurso 
destinado ao desenvolvimento de servidores pelo IFRN, pelo terceiro ano 
consecutivo. Entretanto, a inscrição de recursos em Restos a Pagar (RAP) 
no fim do ano de 2023 preocupa e demanda maior atenção em 2024, de 
modo que a orientação da Diretoria de Gestão de Pessoas e da Coordena-
ção de Desenvolvimento de Pessoal é que os recursos sejam todos aplica-
dos dentro do ano corrente, para atender ao máximo os servidores que 
buscam se capacitar. 

Em 2023, foram registradas mais de 2000 ações de desenvolvimento, 
podendo o mesmo servidor ter participado de mais de uma ação. Nesse 
sentido, o IFRN superou a meta física projetada para a execução dos re-
cursos da ação 4572 no ano. No entanto, é possível afirmar com segurança 
que muitas ações realizadas não foram devidamente registradas com a 
emissão das portarias correspondentes e o consequente registro no SIGEPE.  

Deve-se registrar, mais uma vez, que as restrições orçamentárias 
comprometem o pleno desenvolvimento da Política de Desenvolvimento 
de Pessoas do IFRN, contudo, a gestão eficiente dos recursos proporcionou 
o alcance de resultados satisfatórios. Salienta-se que a garantia de recurso 

permite que o IFRN se consolide como instituição reconhecida na Rede 
Federal pelos seus investimentos na área de desenvolvimento de pessoal. 

No que tange às oportunidades para ocupação de cargos de gestão, 
100% dos cargos gerenciais do IFRN são tradicionalmente ocupados por 
servidores efetivos da própria instituição, sendo dada prioridade a estes 
para a ocupação dos cargos, considerando-se a vivência e a experiência em 
educação profissional. A rotatividade de servidores entre os campi também 
afeta a mobilidade dos ocupantes dos cargos de gestão, havendo sempre a 
necessidade de substituições e consequente formação de novos gestores. 

Especificamente no que diz respeito à qualificação ao nível de pós-gra-
duação, novas parcerias foram firmadas em trabalho conjunto da Coorde-
nação de Desenvolvimento de Pessoal, da Diretoria de Gestão de Pessoas e 
da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação. Apesar da falta de 
êxito no acordo com a UFRGS para oferta de DINTER em Administração, foi 
possível construir uma alternativa envolvendo a UFRN e, em 2023, já foram 
ofertadas 5 vagas de Doutorado na mesma área. Após 6 anos, retomou-se 
o envio de servidores ao exterior para novas vagas de Doutorado por meio 
de acordo firmado com a Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
da Universidade de Coimbra. Nessa oportunidade, mais 11 servidores in-
gressaram na Pós-graduação stricto sensu. Também teve continuidade o 
acompanhamento das outras ações em curso, dentre elas: Mestrado em 
Administração na UFERSA, Mestrado em Gestão de Processos Institucionais 
na UFRN, Doutorado em Engenharia Civil e Ambiental na UFPB, além de 
diversas outras ofertas junto a UERN. 

Em 2023, também foi aberto diálogo com os programas de pós-gra-
duação do próprio IFRN com vistas a garantir a reserva de vagas para ser-
vidores da instituição nos referidos programas. Como desdobramento 
dessa ação, a RENOEN reservou uma das vagas ofertadas no programa 
para servidores do IFRN. A ideia é manter diálogo permanente que permita 
a oferta de mais vagas e, em contrapartida, estudamos a possibilidade de 
disponibilizar parte do recurso da ação 4572 para ações de desenvolvimento 
vinculadas aos programas de pós-graduação.
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3.2.10.	PROJETOS E AÇÕES DO PROGRAMA DE QUALIDADE DE 
VIDA NO TRABALHO (QVT)

AÇÕES EMPREENDIDAS  
(ATIVIDADES FÍSICAS, PALESTRAS, 

CAMPANHAS DE SAÚDE, ETC.) 

Nº DE SERVIDORES/
ESTAGIÁRIOS/TERCEIRIZADOS 

PARTICIPANTES 

EIXO ESTILO DE VIDA 

Jogos dos Servidores  490 

Promoção do dia do servidor, com atividades 
diversas  381 

Meditação  10 

Realização de trilhas ecológicas  40 

Promoção de eventos de integração social e 
confraternização entre os servidores  660 

Serviços de manutenção preventiva e corretiva 
de equipamentos de academias.  59 

Atividades de lazer – jogos diversos, xadrez e 
sinuca  49 

Práticas de atividades físicas diversas  257 

Massoterapia  70 

Oficinas de Pilates no Solo  25 

Integração com a Família e Trabalho - recreação 
para os pais e filhos dos servidores.  20 

Campanha de arrecadação e doação de 
alimentos – Eventos de arrecadação e 
Technology Day 

120 

Orientação para caminhadas e corridas  18 

Grupo musical - Ensaios e apresentações  10 

AÇÕES EMPREENDIDAS  
(ATIVIDADES FÍSICAS, PALESTRAS, 

CAMPANHAS DE SAÚDE, ETC.) 

Nº DE SERVIDORES/
ESTAGIÁRIOS/TERCEIRIZADOS 

PARTICIPANTES 

EIXO SAÚDE INTEGRAL 

Palestra sobre saúde mental   110 

Palestra sobre Noções básicas em primeiros 
socorros em parceria com o SAMU  50 

Campanhas de saúde – 2 campanhas de 
vacinação do reforço contra COVID-19 (3ª e 4ª 
doses) e Influenza 

30 

Palestra sobre saúde mental  60 

EIXO POLÍTICA ORGANIZACIONAL 
Rodas de conversa com temáticas relacionadas 
às melhorias organizacionais  18 

Capacitação do grupo gestor do campus  15 

Análise Ergonômica dos Postos de Trabalho  60 

Oficina de aposentadoria  10 

Oficina de iniciação à pesquisa  10 

Aquisição de cadeiras reclináveis  30 
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No ano de 2023, apesar da mudança no fomento às ações de Qua-
lidade de Vida no Trabalho por meio da Coordenação de Atenção à Saúde 
do Servidor (COASS), que passou a adotar a modalidade de edital de flu-
xo contínuo e a promover a descentralização de recursos por demanda 
apresentada por cada campus, percebeu-se uma redução no número de 
ações de promoção à saúde e qualidade de vida no trabalho nos campi. 
Além disso, pela primeira vez, sete unidades do instituto não cadastraram 
atividades para realização junto aos seus servidores, representando quase 
30% do total dos campi do IFRN.  

Assim sendo, faz-se necessária uma readequação das diretrizes de 
promoção à saúde e qualidade de vida no trabalho, de modo a estimular 
que novos servidores integrem as comissões locais de organização e exe-
cução das atividades para que, consequentemente, as ações realizadas 
atendam de fato a necessidade de cada campus e da Reitoria com efetiva 
aplicação da Política de Promoção a Saúde e Qualidade de Vida no Traba-
lho do IFRN. A DIGPE, por meio da Coordenação de Atenção à Saúde do 
Servidor (COASS), deve se engajar no oferecimento de novos cursos de 
formação para servidores interessados na Política de PS e QVT do Instituto, 
bem como diagnosticar o motivo da redução de ações e campi participantes 
do programa institucional.   

3.2.11.	ESTRATÉGIAS DE CAPACITAÇÃO  

As ações de capacitação adotadas pelo IFRN estão norteadas pela 
Política de Desenvolvimento de Pessoas do IFRN, aprovada pela Resolu-
ção nº 18/2021-CONSUP/IFRN, que tem como alguns de seus objetivos: 
promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas competências 
necessárias à consecução da excelência na atuação do IFRN; estabelecer 
objetivos e metas institucionais, tendo como referência o PDI, para o pla-
nejamento das ações de desenvolvimento; nortear o planejamento das 
ações de desenvolvimento de acordo com os princípios da economicidade 
e da eficiência; preparar os servidores para as mudanças de cenários in-
ternos e externos ao IFRN; e ofertar ações de desenvolvimento de maneira 
equânime aos servidores. 

Essa Política de Desenvolvimento de Pessoas do IFRN tem como 
norte a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) da admi-
nistração pública federal, direta, autárquica e fundacional, regulamentada 
através do Decreto nº 9.991/2019, posteriormente alterado pelo Decreto nº 
10.506/2020, assim como a Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME Nº 
21/2021, que estabelece orientações aos órgãos do Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto aos prazos, condições, 
critérios e procedimentos para a implementação da Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoas - PNDP de que trata o Decreto nº 9.991/2019. 

A DIGPE, por meio da Coordenação de Desenvolvimento de Pesso-
al (CODEPE), é responsável pela coordenação, planejamento, controle e 
avaliação de todas as ações de desenvolvimento de pessoal. Em conjunto 
com os setores de gestão de pessoas dos campi, operacionaliza as ações 
com a execução de eventos locais e externos, sejam de capacitação ou 
acadêmicos. 

A estratégia de execução de ações de desenvolvimento parte da 
distribuição de recurso orçamentário envolve duas dimensões: qualifica-
ção e capacitação. A primeira ocorre de forma centralizada, gerenciada 
pela CODEPE em parceria com a Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação 
e Inovação (PROPI), e ocorre por meio de convênios com instituições de 
ensino nacionais e internacionais para a destinação de vagas em progra-
mas de mestrado, doutorado e pós-doutorado para os servidores do IFRN.  

A dimensão capacitação caracteriza-se pelo apoio e promoção de 
ações de desenvolvimento à nível de formação continuada. Essa estratégia 
é executada de forma descentralizada, sob o planejamento e coordena-
ção da CODEPE, em conjunto com os campi e as unidades sistêmicas da 
Reitoria. A definição das prioridades de desenvolvimentos será deliberada 
no âmbito dos campi de forma participativa. Logo, as oportunidades de 
desenvolvimento são planejadas e ofertadas por todos os campi e unidades 
sistêmicas da Reitoria a partir da distribuição de recurso orçamentário de 
forma proporcional ao número de servidores em exercício em cada campi 
e unidade sistêmica da Reitoria, objetivando atender todas as categorias 
de servidores de maneira igualitária, de acordo com as necessidades de 
desenvolvimento previstas no PDP vigente do IFRN.
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3.2.12. CAPACITAÇÃO EM NÚMEROS

PRinCiPais PRogRaMas

NÚMERO DE SERVIDORES CAPACITADOS

CUSTOS DE CAPACITAÇÃO

TOTAL DE HORAS DE CAPACITAÇÃO

Diárias e passagens: R$ 334.008,30, outras despesas: R$ 353.886,79. Total: R$ 687.895,09 

2.662 104.494  

Termo de Execução Descentralizada com UFRN: 
• Programa de Mestrado em Gestão de Processos Institucionais 

• Programa de Pós-Graduação em Administração (Doutorado) 

Convênio com a UERN: 
• Programa de Pós-Graduação em Ciência da Computação - PPGCC (Mestrado); 

• Programa de Pós-Graduação em Ciências da Linguagem – PPCL (Mestrado); 

• Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Direitos Sociais – PPGSSDS; 

• Programa de Pós-Graduação em Educação - POSEDUC (Mestrado); 

• Programa de Pós-Graduação em Física – PPGF (Doutorado); 

• Programa de Pós-Graduação em Saúde e Sociedade – PPGSS (Mestrado); 

• Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais e Humanas – Mestrado 
– PPGCISH 

• Programa de Pós-Graduação em Letras – PPGL (Doutorado) 

• Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Dinâmicas Territoriais no 
Semiárido - PLANDITES 

• Programa de Pós-Graduação em Ensino –PPGE (Mestrado) 

Termo de Execução Descentralizada com a UFPB 
• Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil e Ambiental (Doutorado) 

Convênio com a Universidade do Minho: 
• Programa de Doutorado (Escolas de Educação, Ciências Sociais, Engenharias 

e Ciências); 

• Programa de Mestrado em Ciências da Educação. 

Acordo com a Universidade de Coimbra 
• Departamento de Engenharia Informática (Doutorado) 

• Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação (Doutorado) 

Convênio com a UFERSA 
• Programa de Pós-graduação em Administração (Mestrado em Administração) 

Convênio com a UNIMAR/ CESAA 
• Programa de Pós-graduação em Direito (Doutorado em Direito) 

Ações de aperfeiçoamento com a oferta de cursos 
externos; 

Ações de aperfeiçoamento através da promoção de 
cursos ofertados pela própria instituição.
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3.2.13.	PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS DA ÁREA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DESAFIOS AÇÕES FUTURAS

•	  Mapeamento e definição de fluxos de processos de Gestão de Pessoas para 
promover maior compreensão e transparência; 

•	 Estudo voltado à atualização da estrutura de cargos nos campi; 

•	 Uniformização de procedimentos no âmbito da Gestão de Pessoas; 

•	 Monitoramento do Programa de Gestão e Desempenho no IFRN; 

•	 Oferta de ações de desenvolvimento de pessoas que oportunizem a capacita-
ção de servidores de todos os campi e Reitoria; 

•	 Formalização de novos convênios com programas de pós-graduação, para 
elevar a qualificação de servidores do IFRN, diante das limitações orçamentá-
rias na ação 4572; 

•	 Ampliação de ações voltadas para saúde mental; 

•	 Estruturação mais sólida do SIASS; 

•	 Composição da equipe de profissionais necessária à retomada do projeto 
Aposentação; 

•	 Instrumentos que viabilizem a mobilidade de servidores ocupantes de cargos 
extintos ou vedados de provimento no âmbito do IFRN; 

•	 Avanço na discussão para elaboração de uma nova proposta que permita a 
mobilidade interna de servidores (remoção interna a pedido) sem que isso 
implique no atraso dos procedimentos de ocupação dos códigos de vaga dis-
poníveis no IFRN; 

•	 Diagnostico das razões que desestimulam ações de promoção à saúde e qua-
lidade de vida nos campi para elaborar trabalho direcionado ao fortalecimen-
to das comissões. 

•	 Aprimoramento da sistemática referente à realização e acompanhamento das 
ações relacionadas ao QVT nos campi; 

•	 Atualização dos normativos da área de Gestão de Pessoas, considerando no-
vos normativos vigentes e recentes políticas de gestão do IFRN; 

•	 Oferta de novas oportunidades de qualificação em nível de mestrado para os 
servidores do Seridó; 

•	 Elaboração de modelo de referência para distribuição de cargos nos níveis C, 
D e E, alinhados com a tipologia prevista na Portaria 713/2021-MEC; 

•	 Elaboração de POPs e checklists como primeiro passo para uniformização de 
procedimentos relacionados ao desenvolvimento de Pessoal.  

•	 Realização de Concurso Público para Professor EBTT no segundo semestre 
de 2024; 

•	 Realização de editais de remoção interna para técnicos-administrativos; 

•	 Realização de editais de licença capacitação; 

•	 Retomada dos estudos sobre o SISDIP para verificar a viabilidade de utiliza-
ção dessa ferramenta do governo federal para dimensionamento da força de 
trabalho do IFRN; 

•	 Fortalecimento da cultura de planejamento das ações de desenvolvimento 
nos campi e na Reitoria; 

•	 Reorganização do Projeto Aposentação, incluindo ações que visem a orien-
tação e o planejamento para aposentadoria, consultoria para o servidor em 
processo de transição, homenagem aos recém-aposentados e integração des-
tes à instituição; 

•	 Alinhamento da atuação da ASGRIS com o Núcleo de Gerenciamento de Ris-
cos, seguindo metodologia institucionalizada. 

•	 Sensibilização e capacitação de servidores para atuar nas comissões locais pa-
ra que se possa expandir e fortalecer as Políticas de PS e QVT no IFRN. 
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38,18

39,92

20,07

14,76

5,94

6,67

13,4

7,87
6,32

7,87
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38,18

39,92
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3.3. GESTÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

3.3.1. CONFORMIDADE	LEGAL 

A partir do exercício de 2024, a Lei Geral de Licitações 
e Contratos é a lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Além 
da citada lei, existem outros normativos regulamentadores 
tais como a Lei Complementar nº 123/2006, que trata dos 
benefícios para ME/EPP; os Decretos: nº 10.818, 27/09/2021 
– Bens Comuns e de Luxo; nº 11.246, 27/10/2022 – Agente 
de Contratação, Equipe de Apoio, Comissão de Contratação, 
Gestores e Fiscais de Contratos; nº 10.947, 25/01/2022 – Pla-
no de Contratação Anual e PGC; nº 11.430, 8/03/2023 – Cota 
para Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Ações de 
Equidade de Gênero; nº 11.462, 31/03/2023 – Sistema de 
Registro de Preços; nº 11.871, 29/12/2023 – Valores Atualiza-
dos; nº 11.878, 9/01/2024 – Credenciamento e as Instrução 
Normativa nº 65, 7/07/2021 – Pesquisa de Preços; Instrução 
Normativa nº 67, 7/08/2021 – Dispensa Eletrônica; Instrução 
Normativa nº 73, 30/09/2022 – Critério de Julgamento me-
nor Preço ou Maior Desconto; Instrução Normativa nº 81, 
25/11/20222 – Termo de Referência Digital; Instrução Norma-
tiva nº 91, 16/12/2022 – Estimativa nas Obras e Serviços En-
genharia; Instrução Normativa nº 98, 26/12/2022 – Aplicação 
da IN nº 05/2017 nas Contratações Diretas e Contratações 
de Serviços; Instrução Normativa nº 58, 8/08/2022 – Estu-
do Técnico Preliminar Digital; Instrução Normativa nº 116, 
21/12/2021 – Participação de Pessoa Física nas Contratações. 
Quanto aos órgãos de controle, são editados normativos, a 
exemplo de Acórdãos (TCU) e Portarias (AGU), muitas vezes 
no sentido de esclarecer dúvidas a respeito das interpreta-
ções legais.

PRinCiPais gastos PoR tiPo de desPesa
Valores em R$ (milhões)

3.3.2. PERFIL DOS GASTOS COM LICITAÇÕES E 
CONTRATOS

Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica
Locação de mão-de-obra
Auxílio-alimentação
Auxílio fi nanceiros a estudantes
Equipamentos e material permanente
Indenizações e restituições
Obras e instalações
Material de consumo
Auxílio-transporte
Material, bem ou serviço para distribução gratuita
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14,1

8,42

8,33

4,86

Apoio administrativo, técnico e operacional
Manutenção e conservação de bens imóveis
Limpeza e conservação
Vigilância ostensiva

9,35

8,94

4,03

3,7

2,58

Serviço de apoi ao ensino
Serviço de energia elétrica

Fornecimento de alimentação
Serviços técnicos profi ssionais

Manutenção e conservação de bens e imóvieis

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Valores em R$ (milhões)

LoCaÇÃo de MÃo-de-oBRa
Valores em R$ (milhões)
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3.3.3.	 PRINCIPAIS CONTRATOS DE FUNCIONAMENTO

FINALIDADE DO 
CONTRATO    TIPO(S) DE SERVIÇO CONTRATADO    OBJETIVO(S) ESTRATÉGICO(S) 

ASSOCIADO(S)   
 VALOR GASTO 
EM 2023 (R$)   

Funcionamento/unidade 
administrativa  

Apoio administrativo, técnico e operacional  

ES1 - Elevar a permanência e o êxito 
dos discentes dos cursos ofertados  
 
GI5 - Implantar a gestão de 
infraestrutura  
 
OR2 - Garantir a eficiência do gasto 
público

  13.066.379,53  

Manutenção e conservação de bens imóveis       9.888.779,08  

Limpeza e conservação       8.107.995,08  

Passagens aéreas          437.113,57  

Manutenção e conservação de veículos          495.062,31  

Locação de máquinas e equipamentos          717.345,23  

Serviços gráficos e editoriais           303.890,46  

Serviços de copa e cozinha       1.572.440,52  

Serviços técnicos profissionais          617.122,72  

Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos       1.908.915,43  

Seguros em geral           255.967,43  

Comunicação de dados e redes em geral          207.879,70  

   Vigilância ostensiva       5.029.639,45  

Assistência ao estudante  

Fornecimento de alimentação   PA8 - Fortalecer as atividades de 
assistência estudantil  

GI3 - Aprimorar a eficiência dos 
serviços prestados pelos servidores
 
OR2 - Garantir a eficiência do gasto 
público  

    3.790.551,34  

Gêneros de alimentção         357.562,74  

Capacitação de Servidores   Passagens aéreas          556.552,90  

Tecnologia da Informação   Locação de softwares   GI4 - Consolidar a gestão de TI       1.401.282,20 
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3.3.4.	 CONTRATAÇÕES DIRETAS

FINALIDADE DO 
CONTRATO    TIPO(S) DE SERVIÇO CONTRATADO    OBJETIVO(S) ESTRATÉGICO(S) 

ASSOCIADO(S)   
 VALOR GASTO 
EM 2023 (R$)     

Funcionamento/unidade 
administrativa  

Serviços técnicos profissionais  

ES1 - Elevar a permanência e o êxito 
dos discentes dos  cursos ofertados   
 GI5 - Implantar a gestão de 
infraestrutura   
 OR2 - Garantir a eficiência do gasto 
público

 4.931.935,29  

Serviços de energia elétrica    8.942.125,88  

Manutenção e conservação de bens imóveis    1.275.188,49  

Serviços de apoio ao ensino    9.185.853,12  

Serviços de água e esgoto   1.084.352,67  

Apoio administrativo, técnico e operacional    1.218.047,75  

Capacitação de Servidores   Serviço de seleção e treinamento   GI3 - Aprimorar a eficiência dos 
serviços prestados pelos servidores      369.590,42  

Assistência ao estudante   Fornecimento de alimentação   PA8 - Fortalecer as atividades de 
assistência estudantil       273.608,72 

3.3.5.	 PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS

PRINCIPAIS DESAFIOS AÇÕES FUTURAS 

LICITAÇÕES 

•	 	Adequação das contratações à nova Lei de licitações.  

•	 	Padronização dos processos de compras e contratações.  

•	 	Estruturação do setor responsável pela coordenação das ações que envolvem 
a fase preparatória do processo de licitação, a Coordenação de Compras.  

•	 	Melhoramento da divulgação das informações das licitações do IFRN no Suap.

•	 	Capacitação dos servidores considerando a aprovação e implementação da no-
va Lei de licitações, inclusive no quesito prático devido à atualização dos mó-
dulos do sistema Comprasnet;  

•	 	Monitoramento do desempenho dos processos de compras e licitações; 

•	 	Catalogação e divulgação de processos de referência para servirem de exemplo; 

•	 	Criação de fluxograma para padronização das atividades e rotinas realizadas 
no setor; 

•	 	Melhor exposição do ambiente de consulta das licitações no Suap e orientação 
sobre como consultar os dados do IFRN o portal da transparêncial.  
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PRINCIPAIS DESAFIOS AÇÕES FUTURAS 

CONTRATOS

•	 	Estruturação da Diretoria de gestão de Contratos e consolidação a segregação 
dos tipos de fiscalização de contratos;  

•	 	Padronização de rotinas e procedimentos, fornecendo subsídios para avalia-
ção do acompanhamento dos contratos, possibilitando a adoção de estraté-
gias para a obtenção de melhores resultados; 

•	 	Orientação e supervisão da execução contratual junto às unidades 
administrativas; 

•	 	Estímulo ao desenvolvimento da cultura institucional de planejamento da con-
tratação; e 

•	 	Melhoramento da divulgação das informações dos contratos do IFRN.

•	 	Proceder atualizações do módulo Suap visando a melhoria do módulo de acom-
panhamento dos contratos; 

•	 	Fomento à elaboração de manuais e fluxogramas sobre rotinas e processos 
gestão e fiscalização de contratos, a partir de projetos de pesquisas. 

•	 	Realização de reuniões e encontros periódicos com as equipes de planejamen-
to e contratações das unidades administrativas que compõem o IFRN. 

•	 	Acomodação do ambiente de consulta dos contratos no Suap e orientação so-
bre como consultar os dados do IFRN no portal da transparência. 

•	 	Orientação a todos os servidores que atuam fiscalizando ou gerindo contratos 
sobre o novo sistema do Governo Federal para fiscalização e pagamento de 
notas fiscais relacionados a contratos. 

•	 	Treinamento de toda a equipe de gestores de contratos acerca das mudanças 
trazidas pela Lei mº 14.133 no tocante à aplicação de sanções e penalidades 
no âmbito dos contratos. 
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3.4.	 GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA

3.4.1.	 CONFORMIDADE LEGAL  

Com relação à gestão do patrimônio institucional, o IFRN cumpre 
toda a legislação vigente quanto à aquisição via certames licitatórios, em 
cumprimento à Lei nº 8.666/76 e demais normativos, bem como tem se 
apropriado das mudanças da legislação a partir da nova lei de licitações, Lei 
nº 14.133/2021, que passou a ser de uso obrigatório a partir de abril/2023. 

Para efetivar o controle patrimonial, a instituição dispõe de módulo no Suap 
que acolhe o registro de todos os itens com os respectivos tombamentos, 
depreciações, transferências e baixas. A conciliação desses registros é 
realizada mensalmente, com os saldos registrados no SIAFI. 

3.4.2.	 CONFORMIDADE LEGAL  

Em relação à gestão de infraestrutura, o IFRN, ao desenvolver seus 
projetos arquitetônicos, adota critérios de sustentabilidade, baseando-se 
na Lei nº 14.133/2021, que trata das contratações públicas, reforçando a 
necessidade de contratações sustentáveis, incluindo no rol de seus prin-
cípios, como um de seus pilares, o princípio do desenvolvimento nacional 
sustentável. A gestão segue priorizando as contratações públicas susten-
táveis, conforme Instrução Normativa nº 01/2010-SLTI/MPOG, que dispõe 
sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal. O 
IFRN se fundamenta-se ainda nas diretrizes do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) e demais normas vigentes, como a Lei nº 12.305, de 
2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Com relação aos 
orçamentos dos projetos, estes são preparados de acordo com o disposto 
no Decreto nº 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração 

do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contrata-
dos e executados com recursos dos orçamentos da União. No tocante à 
gestão da infraestrutura, o IFRN visa garantir o cumprimento das normas 
relativas à acessibilidade, em especial a Lei nº 10.098/2000, que estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, norma-
tizada pelo Decreto nº 5.296/2004. Além disso, todos os projetos devem 
estar de acordo com as normas técnicas da ABNT aplicáveis, reunidas na 
NBR 9050, que tem como foco a acessibilidade em um projeto, constru-
ção, instalação e adaptação de edificações e a Lei nº 13.425, de 2017, que 
estabelece diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e combate a in-
cêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião 
de público, fazendo uso de normas NBR e Instruções Normativas do corpo 
de bombeiros do RN.
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3.4.3.	 PRINCIPAIS INVESTIMENTOS DE CAPITAL

TIPO DE INVESTIMENTO: OBRA - VALOR INVESTIDO EM 2023: R$ 7.866.098,73 

DESCRIÇÃO  BENEFÍCIO ESPERADO 

Construção de edificação para o do Núcleo Tecnológico do Alto 
Oeste Potiguar (NUTEC) no campus do IFRN em Pau dos Ferros; 

Edificação que abrigará projetos institucionais, como o Núcleo de Tecnologia Agroindustrial, o 
Núcleo de Inovação Tecnológica, a Incubadora do Alto Oeste Potiguar, o Núcleo de Análise de 
Dados de Inteligência Computacional e Centro de Operação de Rede da INFOVIA. 

Contratação da empresa em engenharia, referente aos serviços 
de reforma do ginásio do campus Natal - Central do IFRN.  

Adequação/revitalização do ginásio do campus Natal - Central do IFRN, com adequação dos 
banheiros, reforço estrutural, adequação do piso, troca de telhado e adequação das instalações 
atendendo a acessibilidade. 

Aditivo para a contratação de empresa para execução de obra 
de construção da estação de tratamento de esgoto compacta no 
campus avançado Jucurutu do IFRN 

Fornecimento ao campus Jucurutu de um sistema de destinação dos resíduos da rede sanitária, 
com equipamentos adequados que possam tratar e atribuir o reuso das águas. 

Construção de entreposto aviário no campus Ipanguaçu; 
Construção de obras para as atividades na fazenda escola no campus Ipanguaçu. Construção de curral de manejo rotativo para bovinos de leite e 

de corte no campus Ipanguaçu; 

Obra de adequação das instalações de prevenção e combate 
a incêndios nos campi do IFRN em Lajes, Centro Histórico, São 
Gonçalo. 

Adequação e melhorias das instalações de prevenção e combate a incêndio e SPDA nos campi. 

Reforma da Sala dos Servidores e banheiros do CTQ no campus 
Currais Novos. 

Adequação da infraestrutura da sala dos servidores e dos banheiros do CTQ, bem como 
adequação do espaço atendendo a acessibilidade. 

Reforma e recuperação de estruturas metálicas nos ginásios 
poliesportivos nos campi Natal - Central e Caicó. 

Reforço estrutural (fundações e pilares) em concreto armado, conclusão de duas salas para 
os professores de educação física, localizada acima dos banheiros do ginásio, bem como 
adequação do espaço atendendo a acessibilidade. 

Reforma do muro frontal da Reitoria;  Troca do gradil frontal, visto que ele foi deteriorado com o tempo visando aumentar a segurança 
do patrimonial. 

Contratação de empresa especializada para realização de 
reforma e recuperação da biblioteca do IFRN/campus Mossoró.  Adequação da infraestrutura elétrica e hidráulica dos espaços internos da Biblioteca. 

Construção de laboratório de gemologia no CT-Mineral. 

Aperfeiçoamento dos processos realizados no CT Mineral, com a ampliação dos trabalhos 
realizados a construção do Laboratório de Gemologia e Lapidação, que permitirá ao CT-mineral 
abrigar ambientes técnicos especializados para tratar das gemas abundantes da região para fins 
de certificação das mesmas. 
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TIPO DE INVESTIMENTO: OBRA - VALOR INVESTIDO EM 2023: R$ 7.866.098,73 

DESCRIÇÃO  BENEFÍCIO ESPERADO 

Empenho da despesa referente à contratação de empresa de 
engenharia para obra de revitalização de estruturas metálicas 
do campus São Paulo do Potengi. 

Revitalização das estruturas metálicas do campus São Paulo do Potengi. 

Contratação de empresa especialidade em manutenção/
instalação de usinas fotovoltaica no campus Pau dos Ferros. 

Garantia da instalação e substituição de equipamentos danificados que comprometam o bom 
funcionamento do sistema fotovoltaico no campus Pau dos Ferros. 

Reforma e manutenção dos componentes elétricos da 
subestação/casa de força do campus Mossoró. 

Reforma e redimensionamento da subestação, que atenderá a norma regulamentadora NR-
10, incluindo ampliação da capacidade energética, manutenção preventiva e corretiva com a 
aquisição de um transformador a óleo de 300kVA e outros equipamentos. 

Ampliação da cobertura da arquibancada da piscina do IFRN 
campus Canguaretama. 

Obras para proporcionar maior conforto e prevenir a ocorrência de doenças de pele e demais 
problemas de saúde ao público acadêmico do IFRN campus Canguaretama. 

TIPO DE INVESTIMENTO: EQUIPAMENTOS - VALOR INVESTIDO EM 2023: R$ 13.398.755,84 

DESCRIÇÃO  BENEFÍCIO ESPERADO 

Aquisição de sistemas fotovoltaicos para atender a demanda 
dos campi do IFRN; 

Redução do custo mensal com a fatura referente ao serviço de fornecimento de energia elétrica 
e contribuição com a geração de energia elétrica partir de fonte renovável; 

Aquisição de access point;  Execução do projeto estratégico desktop virtual; 

Aquisição de equipamentos para virtualização de desktops e  
aquisição de computadores. 

Modernização e atualização de equipamentos de TI para as atividades acadêmicas e 
administrativas. 

TIPO DE INVESTIMENTO: VEÍCULOS - VALOR INVESTIDO EM 2023: R$ XXXXXXXXXX

DESCRIÇÃO  BENEFÍCIO ESPERADO 

Não houve investimento 
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3.4.4.	 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS DOS INVESTIMENTOS DE CAPITAL

PROJETO ESTRATÉGICO/
DE ROTINA IMPACTOS DOS INVESTIMENTOS REALIZADOS AVALIAÇÃO DO CUSTO-BENEFÍCIO DOS INVESTIMENTOS 

REALIZADOS

AC – Rotinas de 
Atividades Estudantis 
(AC.2994.171169.4) 

•	  O impacto significativo foi em alguns casos a manutenção dos 
atendimentos e em outros a ampliação destes, tendo em vista que 
no ano de 2022, a Assistência Estudantil, recebeu um incremento 
orçamentário, advindo de Emendas Parlamentares. 

•	 Ainda que os recursos advindos das Emendas Parlamentares não 
sejam constantes, este contribuiu para que mais estudantes em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, pudessem ser aten-
didos com as ações dos programas de Assistência Estudantil. 

DB - Reserva 
Técnica e Emendas 
Parlamentares 
(DB.20RL.171168.4, 
DB.20RG.171167.4)

•	 	O maior impacto dos investimentos corresponde à segurança das 
instalações, relativa a 6 projetos de prevenção a incêndios em 6 
diferentes campi do IFRN.

•	 Os investimentos nesses projetos foram da ordem de R$ 2,66 mi-
lhões, o que não corresponde a 3% do valor dos imóveis dos seis 
campi. Para além do valor dos imóveis, ressalta-se a segurança 
para as vidas dos estudantes e dos servidores.

EC - Rotinas do Ensino 
(EC.20RL.171168.4)

•	 	Não houve impacto porque existia previsão de aquisição de acer-
vo bibliográfico, que não foi concretizado. 

•	 	O processo licitatório para aquisição de livros estava em fase de 
construção quando houve bloqueio orçamentário, o que resultou 
na interrupção do processo.

GA - Planos Diretores 
de Infraestrutura 
do IFRN – PDInfra 
(GA.20RG.171167.4)

•	 	Preservação e melhorias do patrimônio público a partir da exe-
cução de reformas em ambientes acadêmicos, administrativos e 
de uso geral em edificações existentes em diversos campi. 

•	 	Adequação e melhorias das instalações de prevenção e combate 
a incêndio dos campi. 

•	 	Manutenção e reinstalação da usina fotovoltaica do Campus Pau 
dos Ferros. 

•	 	Fomento para continuidade com vistas à conclusão da Obra de 
Construção de Laboratório de Gemologia no CT Mineral. 

•	 	Os investimentos realizados contribuem significativamente ma-
terialização da missão e visão do IFRN, pois beneficiam o aluno 
como pessoa humana, melhoram, adequam e ampliam a dispo-
nibilidade de ambientes acadêmicos de qualidade, além de con-
tribuirem com conclusão da obra de uma nova unidade do IFRN.  

MB - Mapeamento 
de atividades com 
potencial de captação 
de receita própria 
(MB.20RL.171168.4)

•	 	Aquisição de material permanente. 

•	 	Melhoria nas condições de uso de salas de aula, setores médicos, 
laboratórios e salas administrativas. 

•	 	Garantia do atendimento aos normativos legais aplicáveis ao IFRN. 

•	 	Cumprimento da missão, visão e função social da instituição, ge-
rando valor à sociedade através das suas ofertas educacionais, 
com infraestrutura adequada para maximizar o êxito do proces-
so ensino-aprendizagem. 
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3.4.5.	 LOCAÇÕES DE IMÓVEIS E EQUIPAMENTOS  

O IFRN não dispõe de locações de imóveis. Os imóveis utilizados foram doados ou estão cedidos pelos entes federativos ou adquiridos através de 
escritura pública de compra e venda. Em relação a equipamentos locados, a instituição dispõe apenas de ilhas de impressão, com a locação de impres-
soras, objetivando reduzir gastos com manutenção de impressora e toner. 

3.4.6.	 MUDANÇAS E DESMOBILIZAÇÕES RELEVANTES E DESFAZIMENTO DE ATIVOS  
Não houve desmobilização ou desfazimento de ativos em 2023.

3.4.7.	 PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS

PRINCIPAIS DESAFIOS AÇÕES FUTURAS 

PATRIMÔNIO

•	 	Acompanhar a movimentação de patrimônio, através das requisições de 
transferências. 

•	 	Manter atualizados os termos de responsabilidade dos servidores responsáveis 
por carga patrimonial, bem como a localização atual dos bens inventariados. 

•	 	Organizar fluxo interno e procedimentos para integrar Suap e Siads.

•	 	Construir, junto ao sistema informacional do órgão, um mecanismo de con-
trole mais eficaz quanto à responsabilidade atribuída aos servidores que de-
têm carga patrimonial. 

•	 	Elaborar uma sistemática, por meio de cronograma, para que sejam loteados 
os itens ociosos enquanto aguardam a baixa num período trimestral, ou de 
acordo com o tipo de material, ou de acordo com o valor do bem. 
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INFRAESTRUTURA

•	 	Intensificar os trabalhos da Comissão Central responsável pela implantação 
da Gestão de Infraestrutura. 

•	 	Elaborar modelos do Plano Diretor de Infraestrutura e do Plano de Inspeção 
e Manutenção para servirem de referência para as demais unidades do IFRN 
na elaboração e implantação de seus próprios planos. 

•	 	Implantar a realização dos projetos fazendo uso da tecnologia BIM. 

•	 	Intensificar e implantar os núcleos de engenharia. 

•	 	Elaborar diretrizes a serem utilizadas nas elaborações dos planos de econo-
mia, uso eficiente e reuso da água (PeuÁgua) e plano de economia e uso efi-
ciente da energia elétrica dos campi do IFRN. 

•	 	Desenvolver a cultura de procedimentos técnicos mais uniformes com vista a 
eficiência no que diz respeito às soluções de engenharia e arquitetura implan-
tadas (soluções técnicas semelhantes para problemas de mesma natureza). 

•	 	Elaborar diretrizes que ajudem os campi a elaborarem planos diretores de in-
fraestrutura e planos de inspeção e manutenção dos campi. 

•	 	Incluir a entrega dos projetos que forem licitados fazendo uso de software da 
tecnologia BIM nos contratos. 

•	 	Ampliar a cobertura do setor de engenharia em todos os campi do IFRN. 

•	 	Estimular a reestruturação do Projeto campus Verde, de maneira que seus 
membros possam atuar efetivamente junto aos projetos estratégicos, con-
tribuindo com a condução da elaboração dos planos de economia de água e 
energia, bem como com a execução das ações previamente planejadas.
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3.5.	 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  

3.5.1.	 CONFORMIDADE LEGAL  

Acerca dos aspectos relacionados à conformidade legal, a gestão de 
tecnologia da informação e comunicação (TIC) possui diversos mecanis-
mos, especialmente no que diz respeito às áreas de contratações de TIC 
e de segurança da informação. São leis, decretos, instruções normativas, 
orientações e guias da Secretaria de Governo Digital e resoluções internas 
que, de forma direta ou indireta, estão relacionados à gestão da tecnologia 
da informação. São requisitos de governança que existem para subsidiar 
as ações de gestão para o desenvolvimento das soluções de TIC para o 
suporte aos processos meio e fim da Instituição. 

Nesse sentido, seguem algumas leis, decretos e normativos que 
serviram de base para estabelecer a conformidade dos processos no âm-
bito da Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação do IFRN no 
exercício de 2022: 

•	 Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021 (Lei do Governo Digital) - dispõe 
sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o 
aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 
1983, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Infor-
mação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017. 

•	 Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). 

•	 Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Admi-
nistração Pública e dá outras providências. 

•	 Decreto nº 10.996, de 14 de março de 2022 - Altera o Decreto nº 10.332, 
de 28 de abril de 2020, que institui a Estratégia de Governo Digital para o 
período de 2020 a 2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

•	 Decreto nº 10.782, de 30 de agosto de 2021 - Altera o Decreto nº 9.319, 
de 21 de março de 2018, que institui o Sistema Nacional para a Transfor-
mação Digital e estabelece a estrutura de governança para a implanta-
ção da Estratégia Brasileira para a Transformação Digital. 

•	 Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020 - Institui a Estratégia de Gover-
no Digital para o período de 2020 a 2022, no âmbito dos órgãos e das en-
tidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
e dá outras providências; 

•	 Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020 - Regulamenta o disposto no 
inciso X do caput do art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, 
e no art. 2º da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, para estabelecer a téc-
nica e os requisitos para a digitalização de documentos públicos ou pri-
vados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os mesmos 
efeitos legais dos documentos originais; 

•	 Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 2018 - Institui a Política Nacional 
de Segurança da Informação, dispõe sobre a governança da segurança 
da informação, e altera o Decreto nº 2.295, de 4 de agosto de 1997, que 
regulamenta o disposto no art. 24, caput, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e dispõe sobre a dispensa de licitação nos casos que 
possam comprometer a segurança nacional; 

•	 Decreto nº 9.319, de 21 de março de 2018 - Instituiu o Sistema Nacional 
para a Transformação Digital e estabeleceu a estrutura de governança 
para a implantação da Estratégia Brasileira para a Transformação digital 
(E-digital). 

•	 Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016 (Política de Dados Abertos do 
Poder Executivo federal).
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•	 Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019 - Dispõe sobre o 
processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Co-
municação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Ad-
ministração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder 
Executivo Federal. 

Nesse sentido, cabe destacar algumas ações no exercício de 2022 
para fins de estabelecer a conformidade legal para com os documentos 
acima listados, assim como com outros documentos que compõem os 
mecanismos de governança digital no âmbito do Poder Executivo Federal:

Lei do Governo Digital (Lei 14.129 de 29 de março de 2021)

Estratégias de Governo Digital

Decreto nº 9.319, de 21 de março de 2018

•	 	Integração do Certificado Digital Gov.br com o SUAP;

•	 	Implementação dos Certificados Digitais NeoID no âmbito do IFRN, através de 
contrato com o SERPRO;

•	 	Aperfeiçoamento de sistemas do IFRN a partir de integrações com outros siste-
mas do governo federal;

•	 	Execução do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação;

•	 	Execução do Plano de Transformação Digital;

•	 	14.678 atendimentos prestados através da central de serviço;

•	 	Continuidade dos projetos Computador Virtual e Acesso Remoto;

•	 	Capacitação para os campi e Reitoria: 15 servidores participaram de cursos à 
distância na Escola Superior de Redes.

Lei 8.666, de 21 de junho de 1993

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018

Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020

Instrução Normativa nº 01/2019
•	 	Condução de Licitações sistêmicas (contratação do SIABI, contratação de sof-

twares de design gráfico, contratação solução de hiperconvergência, contrata-
ção do serviço de telefonia, participação conjunta de licitação para aquisição de 
computadores, pontos de acesso, antivírus)

Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016 (Política de 
Dados Abertos do Poder Executivo federal)

•	 	Plano de Dados Abertos em fase de análise a aprovação, com priorização dos 
dados conforme cartilha da CGU, para Institutos e Universidade federais.

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

•	 	Articulação para criação de Grupo de Trabalho responsável por mapear e propor 
ações para garantir a conformidade do IFRN com a LGPD (Portaria Nº 464/2023 
- RE/IFRN).

•	 	Desenvolvimento da Política de Proteção de Dados Pessoais do IFRN: Criação de 
um documento normativo para orientar a gestão de dados pessoais de acordo 
com a LGPD, submetido ao Comitê de Governança Digital do IFRN.
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•	 Programa de Privacidade e Segurança da Informação (PPSI). PORTARIA SGD/MGI 
Nº 852, DE 28 DE MARÇO DE 2023 e implementa ações de Privacidade e Seguran-
ça da Informação no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, que possuem unidades que compõem 
o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP), 
conforme art. 3º do DECRETO Nº 7.579, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 e Guia de 
Requisitos e de Obrigações quanto à Segurança da Informação e Privacidade.

•	 Realização de Diagnósticos e Plano de Trabalho relativos ao Programa de Priva-
cidade e Segurança da Informação (PPSI) em dois ciclos: Execução de diagnósti-
cos para o Programa Nacional de Segurança da Informação, em dois momentos 
distintos, visando avaliar a situação atual e planejar melhorias. As medidas priori-
zadas para o Ciclos 1, em 2023, do PPSI foram definidas para melhorar a privaci-
dade e segurança da informação dentro dos órgãos do Sistema de Administração 
dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP), focando em aspectos especí-
ficos de segurança da informação e privacidade.

 

Ciclo 1:

•	 Total de Medidas: 41 (26 em Segurança da Informação e 15 em Privacidade), 
abrangendo 13 Controles.

•	 Segurança da Informação: Controles variam desde a Estruturação Básica de 
Gestão em Privacidade e Segurança da Informação até Gestão de Resposta a 
Incidentes, incluindo Gestão do Controle de Acesso, Gestão Contínua de Vulne-
rabilidades, entre outros.

•	 Privacidade: Foca em controles como Inventário e Mapeamento, Governança, 
Supervisão em Terceiros, Avaliação de Impacto, Monitoramento e Auditoria, en-
tre outros.

3.5.2.	 MODELO DE GOVERNANÇA DE TI
A governança de Tecnologia da Informação nos órgãos e entidades 

pertencentes ao Sistema de Administração dos recursos de Tecnologia 
da Informação do Poder Executivo Federal – SISP, trata dos mecanismos 
sob os quais são dirigidos e controlados pela área de TIC, entendida como 
“ativo estratégico que suporta processos e negócios institucionais, median-
te a conjugação de recursos, processos e técnicas utilizados para obter, 
processar, armazenar e fazer uso de informações”, buscando atingir as 
necessidades prioritárias e estratégicas da Instituição, mediante a ela-
boração de planos que inclui a estratégia e as políticas de uso de TIC no 
âmbito institucional. Entre eles, o Plano Diretor de Gestão de Tecnologia 
da Informação (PDTIC); o Plano de Transformação Digital (PTD); e o Plano 
de Dados Abertos (PDA).

Nesse contexto, o modelo de governança de TIC do IFRN é cons-
tituído por seu PDTIC, seu PTD, seu PDA, e pelas resoluções e políticas 
estabelecidas pelo Conselho Superior (CONSUP) e pelo Comitê de Gover-
nança Digital do IFRN (CGD), sendo esses constituídos em conformidade 
com a legislação, normativos de órgãos superiores e normativos internos 
e em consonância com as Estratégias de Governo Digital e com o Plano 
de Desenvolvimento Institucional do IFRN.

PDTIC/IFRN

O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação é um 
instrumento de diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e pro-
cessos de Tecnologia da Informação e Comunicação, que visa atender às 
necessidades tecnológicas e de informação de um órgão ou entidade para 
um determinado período. Deve contemplar as necessidades de informação 
e serviços de TIC da organização, as metas a serem alcançadas, as ações 
a serem desenvolvidas e os prazos de implementação.
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A elaboração e atualização regular do PDTIC pelos órgãos federais 
é uma previsão estabelecida no âmbito do Sistema de Administração dos 
Recursos de Tecnologia da Informação (SISP). O SISP agrega as atividades 
de planejamento, coordenação, organização, operação, controle e supervi-
são dos recursos de TIC dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal.

A imprescindibilidade da existência do Plano pode ser observada na 
Instrução Normativa 01, de 04 de abril de 2019, que dispõe sobre o proces-
so de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos 
Recursos de Tecnologia da Informação (SISP) do Poder Executivo Federal, 
instituída pelo Ministério da Economia, por intermédio da Secretaria de 
Governo Digital, subordinada à Secretaria de Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital.

O PDTIC do IFRN foi constituído a partir do guia de PDTIC do SISP 
versão 2.0, de 01 de setembro de 2016; da Estratégia Geral de Tecnologia 
da Informação 2016-2019; da Estratégia de Governo Digital 2020-2022; do 
Plano de Desenvolvimento Institucional do IFRN, 2019-2026; e do processo 
de construção coletiva realizado pela Diretoria de Gestão e Tecnologia da 
Informação, equipe de servidores de TIC da Reitoria e coordenadores e 
demais servidores de TIC dos campi do IFRN.

A seguir, apresentam-se alguns projetos do PDTIC que foram desen-
volvidos em 2023:

M1 Promover o mapeamento do processo de contratação de soluções de 
TIC. (parcialmente realizado)

M7 Elaborar documentação dos módulos do SUAP para o usuário. 
(parcialmente realizado)

M10 Manter os serviços de Videoconferência e Webconferência. 
(parcialmente realizado)

M11 Ampliar a solução de backup para os servidores dos campi. 
(parcialmente realizado)

M12 Manter os serviços estruturantes de TIC em estruturas de terceiros. 
(parcialmente realizado)

M13 Implementar melhorias no SUAP. (concluído no período)

M15 Implementar melhorias no Sistema Gestor de Concursos. (concluído no 
período)

M16 Garantir a manutenção e aquisição de softwares necessários para as 
atividades administrativas e fins do IFRN. (concluído no período)

M20 Estruturar solução de Desktops Virtuais. (parcialmente realizado)

M22 Definir e formalizar o Plano de Capacitações do Pessoal de TIC. 
(parcialmente realizado)

M23 Construção de um Plano de Desenvolvimento de Sistemas. 
(parcialmente realizado)

M24 Desenvolvimento de novas funcionalidades nos sistemas. (concluído 
no período)

M25 Integrar o SUAP com outros sistemas utilizados no âmbito do IFRN e na 
Administração Pública Federal. (parcialmente realizado)

M26 Prover Portal de Dados Abertos. (parcialmente realizado)

M27 Prover de outsourcing de impressão. (concluído no período)

M28 Prover a infraestrutura de cabeamento estruturado. (parcialmente 
realizado)

M30 Prover o serviço de links de conectividade e internet institucionais. 
(concluído no período)

Os recursos aplicados encontram-se na planilha abaixo, que trata 
dos “GASTOS DE TI POR OBJETIVO ESTRATÉGICO”. 
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3.5.3.	 MONTANTE DE RECURSOS 
APLICADOS EM TI - 2023

GRUPO DE 
DESPESA 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

(R$) 

DESPESAS PAGAS 
(R$) 

VALOR PAGO DE 
RP EM 2022 (R$)

Investimento  - - -

Custeio R$ 1.718.499,10 R$ 1.718.499,10 -

TOTAL  R$ 1.718.499,10 R$ 1.718.499,10 -

Fonte: Comissão de Tecnologia da Informação (2023).

3.5.4.	 GASTOS DE TI POR OBJETIVO 
ESTRATÉGICO

OBJETIVO  ESTRATÉGICOS 
ATENDIDOS

PROJETO ESTRATÉGICO/
DE ROTINA

VALOR 
EMPENHADO 

(R$)

GI3 - Aprimorar a eficiência 
dos serviços prestados pelos 
servidores 
GI4 - Consolidar a gestão de TI 
GI2 - Implementar a Gestão de 
Processos

TA - Aplicação 
de tecnologias 
disruptivas para apoio 
e aprimoramento da 
gestão 

R$ 81.000,00

GI4 - Consolidar a gestão de TI
TC - Suap Framework R$ 0,00

TD - Execução do PDTI R$ 1.637.499,10

3.5.5.	 CONTRATAÇÕES MAIS 
RELEVANTES DE RECURSOS DE TI

Nº 
CONTRATO OBJETO DO CONTRATO (DETALHAR) 

VALORES 
PAGOS EM 

2022 

168/2022 

Emissão de certificado digital para as 
pessoas físicas registradas no contratante, 
com a possibilidade de realizar a emissão de 
certificados digitais de forma simplificada, 
sendo dispensada a validação presencial do 
titular. 

R$ 3.287,00

192/2021 
Contratação de serviço contínuo de 
subscrição de licenças educacionais do 
pacote Microsoft 365 Education A3. 

R$ 408.282,20 

170/2021 
Contratação de Link dedicado com 
capacidade de 1 Gbps para o datacenter do 
IFRN. 

R$ 28.800,00 

224/2023
Prestação de serviços de manutenção 
dos datacenters da Instituição, com 
fornecimento de peças e serviços

R$ 13.374,50
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3.5.6.	 PRINCIPAIS INICIATIVAS E RESULTADOS NA ÁREA DE TI POR OBJETIVO 
ESTRATÉGICO

OBJETIVO ESTRATÉGICO PRINCIPAIS INICIATIVAS (SISTEMAS E 
PROJETOS) PRINCIPAIS RESULTADOS (BENEFÍCIOS E IMPACTOS) 

GI3 - Aprimorar a eficiência dos serviços 
prestados pelos servidores
GI4 - Consolidar a gestão de TI
GI2 - Implementar a Gestão de Processos

TA - Aplicação de tecnologias disruptivas 
para apoio e aprimoramento da gestão

•	 	Promoção de Edital de Pesquisa para o desenvolvimento de pro-
dutos. tecnológicos de tecnologia da informação 

•	 	Entrega de 6 produtos tecnológicos oriundos dos projetos.

ES1 - Elevar a permanência e o êxito dos 
discentes dos cursos ofertados
ES2 - Fortalecer a sustentabilidade
GI4 - Consolidar a gestão de TI

TB - Contratação de Desktop Virtual •	 	Investimento em infraestrutura do projeto Desktop Virtual.

GI4 - Consolidar a gestão de TI
TC - Suap Framework

•	 	Realização de integração com APIs do Governo Federal. 

•	 	Consolidação da esteira CI/CD. 

•	 	Criação de protótipo para funcionamento em ambiente de nuvem. 

TD - Execução do PDTI •	 	Execução dos projetos do PDTIC já informados.

3.5.7.	 SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO  

Com intuito de manter mecanismos e controles que possibilitem a 
efetiva proteção dos dados, informações e conhecimentos produzidos no 
IFRN, a DIGTI executa atividades em cooperação com o Governo Federal 
(GSI/PR), com a Rede Nacional de Pesquisa (RNP) e com instituições da 
Rede Federal. Essa cooperação viabiliza tratar e responder a ameaças no 
contexto de segurança da informação (Seginfo). Neste sentido, compete ao 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI/PR), 
o planejamento, a coordenação e supervisão das atividades de segurança 
da informação, incluída a segurança cibernética, a gestão de incidentes, 

entre outras atividades nesse contexto, conforme dispõe o Anexo I do 
Decreto 9.668/2019.

Os incidentes e vulnerabilidades detectados pela RNP na rede acadê-
mica são registrados em um sistema denominado SGIS (Sistema de Gestão 
de Incidentes de Segurança), e notificações envolvendo a rede do IFRN são 
tratados e respondidos por meio deste sistema. Ao longo do ano a DIGTI 
atuou com o tratamento e resposta a incidentes de segurança e vulnera-
bilidades reportadas via SGIS, dentre os tipos de incidentes podemos citar 
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os relacionados a comprometimento de máquinas para lançar ataques de 
brute-force contra terceiros, mineração de criptomoedas e para compor 
redes de “zumbis” (botnet).  Além destas, entre as atividades operacionais 
que acontecem com frequência ao longo do ano, destacamos o report de 
e-mails de phishing/spam, as atualizações de versões de softwares, atua-
lizações de sistemas próprios e verificação de vulnerabilidades.

Além das ações citadas anteriormente, a DIGTI, por meio da COINRE/
DIGTI está em fase de desenvolvimento da Política de Gestão de Ativos 
de TIC. Esta política desempenhará um importante papel da melhoria do 
controle e da segurança da informação no âmbito do IFRN.

Por fim, em 2023 a DIGTI investiu na capacitação dos seus servi-
dores de TI fornecendo através da Escola Superior de Redes/RNP (ESR/
RNP). Dentre os cursos que contribuem direta ou indiretamente com as 
áreas de segurança destacamos: Oficial EXIN ISFS - Information Security 
Foundation ISO/IEC 27001,  Cibersegurança  (Ascend) , PenTest (Ascend), 
Gestão de Projetos de Teste de Software , Cloud +  (CompTIA), Cloud Essen-
tials+  (CompTIA),  Protocolo BGP na Administração de AS e  Network+  EAD   
(CompTIA). para que os conhecimentos adquiridos possam ser utilizados 
para auxiliar o funcionamento seguro dos sistemas institucionais.

3.5.8.	 PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS

PRINCIPAIS DESAFIOS AÇÕES FUTURAS 

•	 O avanço na construção de uma cultura de segurança da informação em to-
do o IFRN. 

•	 A implementação do Programa de Privacidade e Segurança da Informação 
(PPSI), que é uma iniciativa liderada pelo Departamento de Privacidade e Se-
gurança da Informação da Secretaria de Governo Digital, do Governo Federal;

•	 Dar prosseguimento a criação/formalização do Comitê Gestor de Segurança da 
Informação (CGSIC) para deliberar sobre assuntos relativos à Política Nacional 
de Segurança da Informação.

•	 Suportar a instituição no início do processo de adequação à Lei Geral de Pro-
teção de Dados Pessoais (LGPD). 

•	 Ampliar e melhorar a oferta de serviços digitais à comunidade acadêmica do 
IFRN;

•	 Apoiar o processo de consolidação dos NOCs da InfoviaPotiguar;

•	 Cumprir as metas previstas no PDTIC;

•	 Avançar na refatoração do SUAP melhorando a separação dos módulos e sua 
estrutura arquitetural.

•	 Dar prosseguimento a recriação do Comitê Gestor de Segurança da Informa-
ção (CGSIC) para deliberar sobre assuntos relativos à Política Nacional de Se-
gurança da Informação;

•	 Implementar ações voltadas para avançar na construção de uma cultura de se-
gurança da informação em todo o IFRN;

•	 Implementar o Programa de Privacidade e Segurança da Informação (PPSI), que 
é uma iniciativa liderada pelo Departamento de Privacidade e Segurança da In-
formação da Secretaria de Governo Digital, do Governo Federal;

•	 Sugerir e apoiar desenvolvimento de mecanismos que facilitem o acompa-
nhamento efetivo das implementações dos controles críticos na área de Ci-
bersegurança, tais como dashboards ou ferramenta semelhante baseado na 
“Ferramenta do Framework de Privacidade e Segurança da Informação”;

•	 Monitorar a execução do PDTIC, assegurando sua revisão

•	 Avançar na adoção de soluções em nuvem para sustentação de sistemas e ser-
viços no âmbito do IFRN;

•	 Ampliar as medidas de contingência para mitigar risco de parada do Datacenter.
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3.6.	 GESTÃO DE CUSTOS 

3.6.1.	 CONFORMIDADE LEGAL

Em relação à conformidade, o IFRN atua na estreita observância 
ao sistema de custos do Governo federal, o que permite a avaliação e 
o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 
Além disso, apresenta seus resultados, prioritariamente, com base 
nos sistemas governamentais (Siafi, Tesouro Gerencial, Siape, SIASS) 
e de administração integrada, como é o caso do Suap.  

3.6.2.	 ESTIMATIVA DE CUSTOS POR 
ÁREA DE ATUAÇÃO

ÁREA ESTIMATIVA DE CUSTOS

Áreas finalísticas (Ensino, Pesquisa e Extensão) 5.963.060,99

Áreas de apoio (Demais) 104.265.117,33 

Fonte: Tesouro Gerencial

O cálculo dos custos de cada área foi feito tomando-se por base 
apenas os recursos relativos às despesas correntes (Grupo de Natureza 
de Despesa - GND 3), excluindo-se, portanto, as despesas com pessoal e 
investimento. Desse montante, foram deduzidas ainda as despesas de 
pessoal pagas com recursos do GND 3 (benefícios pagos aos servidores, 
como auxílio transporte, alimentação etc.). Para as áreas finalísticas, fo-
ram computadas as despesas nos projetos estratégicos e de rotinas das 
Pró-reitorias de Ensino, Pesquisa e Extensão. As despesas dos demais 
projetos foram computadas no custo das áreas de apoio.

Imagem de Freepik
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3.6.3.	 ESTIMATIVA DE CUSTOS POR PROGRAMA GOVERNAMENTAL

PROGRAMA  AÇÃO  PROJETO DE LEI    DOTAÇÃO 
INICIAL   

DOTAÇÃO 
ATUAL    EMPENHADO    LIQUIDADO    PAGO   

0032 
 
Programa de Gestão 
e Manutenção do 
Poder Executivo 

TOTAL  622.187.623,00   622.147.670,00   669.524.680,00   668.860.064,81   668.514.745,33   590.545.039,81  

0181 
Aposentadorias e 
Pensões Civis da 
Uniao 

76.999.520,00   76.999.520,00   84.304.784,00   84.054.743,32   84.054.743,32   81.214.019,75  

09HB 

Contribuição da 
União, de Suas 
Autarquias E 
Fundações Para o 

87.583.314,00   87.583.314,00   88.140.594,00   88.140.594,00   88.140.594,00   88.140.594,00  

2004 

Assistência Médica 
E Odontológica aos 
Servidores Civis, 
Empr 

7.448.533,00   7.448.533,00   7.448.533,00   7.416.322,48   7.416.322,48   6.804.303,35  

20TP  Ativos Civis da União  424.634.487,00   424.634.487,00   459.288.228,00   459.213.270,02   459.213.270,02   387.275.798,52  

212B 

Benefícios 
Obrigatórios aos 
Servidores Civis, 
Empregados, Mi 

24.321.769,00   24.321.769,00   29.182.494,00   29.100.498,19   29.100.498,19   26.530.672,18  

4572 

Capacitação 
de Servidores 
Públicos Federais 
mmProcesso de Q 

1.200.000,00   1.160.047,00   1.160.047,00   934.636,80   589.317,32   579.652,01  

0909 
 
Operações Especiais: 
Outros Encargos 
Especiais 

TOTAL  13.000,00   13.000,00   13.000,00           

00S6 
Benefício Especial 
– Lei N. 12.618, de 
2012 

13.000,00   13.000,00   13.000,00           

0910
 
Operações 
Especiais: Gestão 
da Participação em 
Organismos e  

TOTAL  88.540,00   88.540,00   88.540,00   88.539,45   88.539,45   88.539,45  

00PW 

Contribuições 
Regulares a 
Entidades ou 
Organismos 
Nacionais 

88.540,00   88.540,00   88.540,00   88.539,45   88.539,45   88.539,45  
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3.6.4.	 RELACIONAMENTO ENTRE OS PROGRAMAS E RELEVÂNCIA PARA O ALCANCE 
DOS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS 

Os programas governamentais apresentados anteriormente, através 
dos quais o IFRN obteve os recursos utilizados no ano de 2018, estão origi-
nalmente previstos na Lei nº 13.249/2016, que instituiu o Plano Plurianual 
(PPA) do período de 2016 a 2019. Deste modo, eles estão apresentados 
também na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2018. Os programas divi-
dem-se em dois grandes grupos: 1 - programas de gestão e manutenção 
e operações especiais; e 2 - programas temáticos. A cada programa, cor-
respondem uma ou mais ações. 

Programas de gestão e manutenção e operações 
especiais: 

Programas de gestão e manutenção são descritos no art. 5º, inciso II, 

da Lei nº 13.249 (Plano Plurianual) como aqueles que “expressam e orien-
tam as ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação 
governamental”. Já as operações especiais são definidas no art. 4, inciso XII 
como “as despesas que não contribuem para a manutenção, a expansão 
ou o aperfeiçoamento das ações do Governo federal, das quais não resulta 
um produto e não é gerada contraprestação direta sob a forma de bens 
ou serviços”. Os programas utilizados pelo IFRN já foram citados acima: 

•	 	0089 - Previdência de Inativos e Pensionistas da União; 

•	 	0901 - Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais; 

•	 	0910 - Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e En-
tidades Nacionais e Internacionais; 

•	 	2109 - Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação. 

PROGRAMA  AÇÃO  PROJETO DE LEI    DOTAÇÃO 
INICIAL   

DOTAÇÃO 
ATUAL    EMPENHADO    LIQUIDADO    PAGO   

5012
 
Educação 
Profissional e 
Tecnológica 

TOTAL  81.039.225,00   100.661.646,00   116.452.661,00   116.248.422,51   63.245.076,53   61.070.482,32  

20RG 

Reestruturação e 
Modernização das 
Instituições da Rede 
Federal 

691.679,00   691.679,00   691.679,00   691.671,68   400.116,70   400.116,70  

20RL 

Funcionamento das 
Instituições da Rede 
Federal de Educação 
P 

59.769.338,00   80.076.894,00   95.397.685,00   95.193.830,11   50.638.920,35   49.322.934,45  

2994 

Assistência aos 
Estudantes Das 
Instituições Federais 
de Educação 

20.578.208,00   19.893.073,00   20.363.297,00   20.362.920,72   12.206.039,48   11.347.431,17 
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Embora os recursos oriundos desses programas não sejam apli-
cados nos macroprocessos finalísticos do IFRN (aqueles relacionados ao 
atendimento das finalidades legais do Instituto), eles são fundamentais à 
manutenção da Instituição, uma vez que funcionam como suporte para a 
execução do programa temático (aquele que atende aos macroprocessos 
finalísticos). Dentro desses programas, estão incluídas as ações de paga-
mento de servidores ativos e inativos, bem como de auxílios e benefícios 
previstos em lei, atendendo ao princípio da legalidade. Essas ações ocupam 
a maior fatia do orçamento institucional e têm influência indireta no cum-
primento dos objetivos institucionais, por exemplo, ao subsidiar a força de 
trabalho que realiza atividades necessárias ao alcance dessas metas. Como 
exemplos de objetivos alcançados com o apoio indireto desses programas, 
pode-se citar: ministrar educação profissional, ministrar cursos de forma-
ção inicial e continuada, fomentar a pesquisa, desenvolver atividades de 
extensão e ofertar cursos superiores de tecnologia e bacharelado. Dentre 
as atividades com recursos oriundos dos programas supramencionados, 
podem ser citadas, por exemplo: o pagamento dos docentes que ministram 
as aulas, o pagamento dos servidores que trabalham no gerenciamento 
das ofertas de cursos, no desenvolvimento de ferramentas no Sistema 
Unificado de Administração Pública (Suap) que auxiliam a gestão de bolsas 
de pesquisa e extensão. 

Além disso, dentro dos programas de gestão e manutenção, está 
inclusa a ação “4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em 
Processo de Qualificação e Requalificação”, sendo reconhecidamente umas 
das forças da instituição possuir professores e técnicos administrativos 
bem capacitados. A capacitação permite um melhor conhecimento do seu 
fazer por parte dos servidores, garantindo melhores caminhos para a re-
solução dos problemas, culminando no alcance dos objetivos e finalidades 
e atendimento do princípio da eficiência. 

Programas temáticos: 

São descritos no Art. 5º, inciso I, da Lei nº 13.249 (Plano Plurianual) 
como aqueles que “expressam e orientam a ação governamental para a 
entrega de bens e serviços à sociedade”. Além disso, os programas temá-
ticos apresentam, dentre outros elementos, um objetivo constituinte. O 
programa temático com recursos repassados ao IFRN também foi descrito 
anteriormente: 

•	 	2080 - Educação de qualidade para todos: o objetivo deste programa está des-
crito no Plano Plurianual 2016-2019 como “Ampliar o atendimento escolar de 
qualidade em todas as etapas e modalidades da educação básica, em colabora-
ção com os sistemas de ensino, com melhoria do fluxo escolar e da aprendiza-
gem, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa na perspectiva da educação 
ao longo da vida e à formação cidadã, contemplando as especificidades da diver-
sidade e da inclusão, e considerando as metas estabelecidas no Plano Nacional 
de Educação 2014-2024”. Esse objetivo relaciona-se intimamente com os objeti-
vos do IFRN. Seus recursos são empregados diretamente nos macroprocessos 
finalísticos do IFRN (aqueles que garantem o ensino, pesquisa e extensão), fo-
mentando suas políticas nessas áreas, além de permitirem as políticas de assis-
tência estudantil e a gestão administrativa do Instituto. É, portanto, o programa 
cujos recursos apresentam maior versatilidade e heterogeneidade nas despe-
sas. Por essa razão, vale relembrar as três ações componentes do programa que 
são aplicadas na instituição: 

•	 	20RG - Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profis-
sional e Tecnológica: seus recursos permitem a ampliação do espaço físico onde 
são executadas a maior parte das ações institucionais. Ter ambientes agradá-
veis, seguros e funcionais é um elemento fundamental para atingir os objetivos 
e finalidades institucionais;  

•	 	20RL - Funcionamento de Instituições Federais de Educação Profissional e Tec-
nológica: ação mais heterogênea, que permite a organização dos processos 
seletivos para discentes, aquisição de material de consumo e equipamentos 
utilizados nas aulas e ambientes de apoio, bolsas de tutoria, monitoria e está-
gio, fomentando as ofertas de cursos de extensão e permitindo ainda a partici-
pação de discentes e docentes em eventos nacionais e internacionais, além de 
reformas e manutenção dos espaços físicos, dentre outras finalidades, consoli-
dando o alcance de todos os objetivos e finalidades; 

•	 	2994 - Assistência aos Estudantes das Instituições Federais de Educação Profis-
sional e Tecnológica: permite a compra de equipamentos e materiais de consumo 
para serem utilizados pelos discentes, permite a oferta de bolsas de alimenta-
ção para estudantes, possibilita ainda a realização de aulas externas, dentre 
outras atividades, melhorando os índices de permanência e êxito discente, ga-
rantindo, portanto, a consolidação da oferta de vagas de educação profissional 
e tecnológica.
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3.6.5.	 ALOCAÇÃO MAIS EFICIENTE DE RECURSOS E MELHORIA DA QUALIDADE DOS 
GASTOS PÚBLICOS

ALOCAÇÃO MAIS EFICIENTE DE RECURSOS MELHORIA DA QUALIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS 
DESAFIOS 

•	 	Fomentar a alocação equilibrada de recursos orçamentários entre os 
Campi, independente da origem do recurso; 

•	 	Buscar a ascensão dos campi avançados em Lajes, Jucurutu e Pare-
lhas para campus, sem vinculação administrativa a outra unidade, e 
com quantidade de servidores e de alunos e orçamento equivalentes 
ao encontrado em outros campi localizados em cidades de propor-
ções parecidas, em relação a abrangência territorial e/ou número de 
habitantes.

•	 	Manter o equilíbrio financeiro do IFRN na perspectiva de indutora de 
desenvolvimento local, como parte de sua função social; 

•	 	Promover maior integração entre o planejamento das contratações, a 
gestão de contratos e a gestão de riscos com o planejamento estratégi-
co, buscando maior efetividade no alcance dos objetivos institucionais; 

•	 	Consolidar o planejamento de 23 unidades em um planejamento ins-
titucional que seja sensível às necessidades e particularidades de ca-
da campus e, ao mesmo tempo, uniforme. 

AÇÕES 
FUTURAS 

•	 	Manter diálogo com a bancada federal visando a destinação de emen-
das parlamentares ao IFRN, de modo a atender o máximo de unidades; 

•	 	Fomentar a diversificação na captação de recursos orçamentários: 
emendas parlamentares com a bancada federal; Termos de Execução 
Descentralizada com outras instituições federais; arrecadação via GRU 
com a iniciativa privada ou instituições públicas pertencentes a outro 
ente federativo ou empresas estatais;  

•	 	Maior participação na divisão da matriz CONIF; 

•	 	Sensibilizar o MEC para a ascensão dos campi avançados para o sta-
tus de Campus, com a atualização da participação orçamentária, o 
que proporcionará maior autonomia administrativa e orçamentária 
aos campi avançados e reduzirá a possibilidade de rateio orçamentá-
rio de outras unidades visando atender o seu funcionamento; 

•	 	Otimizar os gastos nos campi avançados visando adequar os recursos 
alocados para a manutenção e funcionamento dessas unidades à re-
alidade orçamentária disponibilizada pela rede (Setec). 

•	 	Identificar soluções de mercado mais adequadas para atender deman-
das institucionais eventuais ou que incidam regularmente com uma 
baixa frequência, a exemplo da manutenção e conservação de bens 
imóveis e equipamentos e o transporte coletivo de passageiros; 

•	 	Adotar uma abordagem de gestão de riscos integrada ao planejamen-
to estratégica e a tomada de decisão; 

•	 	Construir instrumentos para mensuração de custos e, assim, ter con-
dições de priorizar e cortar ações que precisam ser reforçadas ou 
descontinuadas; 

•	 	Estruturar os setores de compras e licitações e o setor de gestão de 
contratos para atuarem de forma mais sistêmica e centralizada.
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3.7.	 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

3.7.1.	 ADOÇÃO DE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL NA AQUISIÇÃO DE 
BENS E NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS OU OBRAS  

Os critérios adotados são aqueles estabelecidos na legislação, em 
especial na Instrução Normativa nº 01/2010, com o seu cumprimento em 
todos os processos licitatórios. Além disso, é feito um trabalho de orien-
tação junto aos campi para que sejam cumpridas as normas legais. Como 
exemplo, pode-se citar a orientação da necessidade de rigoroso acompa-
nhamento por parte dos fiscais de contratos. Outrossim, é obrigatória a 

assinatura de declaração de obediência aos critérios de sustentabilidade 
ambiental como parte da apresentação de proposta por empresa licitante, 
sendo esta declaração disponibilizada no ato da publicação. Ressalta-se 
ainda que, de acordo com a legislação, cabe aos setores demandantes defi-
nirem os critérios de sustentabilidade, sempre com as orientações da DILIC.

3.7.2.	 AÇÕES PARA REDUÇÃO DO CONSUMO DE RECURSOS NATURAIS

AÇÃO EMPREENDIDA RESULTADOS OBTIDOS (ECONOMIA GERADA/RESULTADOS ALCANÇADOS)

•	 	Instalação/manutenção de coletores de água produzida pelo uso 
de aparelhos centrais de ar, com capação de água proveniente 
dos bebedouros e de cisternas para captação de águas pluviais. 

•	 	Aumento da disponibilidade de água para usos específicos nos campi.

•	 	Manutenções preventivas e corretivas em equipamentos de refri-
geração (centrais de ar-condicionado e bebedouros).

•	 	Os reparos de defeitos existentes, bem como revisão e substituições de peças preventivamen-
te, propiciaram o adequado funcionamento desses equipamentos, proporcionando menor gas-
to energia elétrica.

•	 	Instalação de equipamentos elétricos com selo Procel classe A e 
substituição de lâmpadas fluorescentes por lâmpadas de LED.

•	 	Diminuição dos custos de energia elétrica e acondicionamento das lâmpadas substituídas pa-
ra correto descarte.

•	 	Redução do uso de copos descartáveis e papeis de impressão 
branco nos campi.

•	 	Campanha de adoção de garrafas e copos reutilizáveis, diminuindo de material de difícil de-
composição. Preferência dada para o uso de papel de impressão recicláveis, diminuindo o uso 
de papel branco.
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AÇÃO EMPREENDIDA RESULTADOS OBTIDOS (ECONOMIA GERADA/RESULTADOS ALCANÇADOS)

•	 	Instalação/manutenção de painéis fotovoltaicos.
•	 	Diminuição dos custos de energia elétrica (participação em mais de 63% da energia fotovoltai-

ca em relação a energia consumida na Instituição).

•	 Manutenção e funcionamento dos poços tubulares e dessalinizados.
•	 Manutenção e limpeza dos poços tubulares e dessalinizados, aumentando a sua eficiência, 

bem como a produção de água.

•	 	Produção de mudas de plantas nativas no viveiro, hortas e fruti-
cultura irrigada para autoconsumo na merenda e experimentos 
em laboratório.

•	 	Menor dependência e aquisição de alimentos industrializados. 

•	 	Manutenção e reparos na rede hidráulica, incluindo tubulações e 
caixas de armazenamento e distribuição de água.

•	 	Diminuição de vazamentos e redução do consumo de água.

•	 	Ampliação da estação de tratamento de efluente.
•	 	Ampliação da estação de tratamento de efluente para uso de irrigação em pastos e cultivos 

com redução de uso de água potável e de poços.

•	 	Instalação/manutenção de coletores de água produzida pelo uso 
de aparelhos centrais de ar, capação de água proveniente dos be-
bedouros e de cisternas para captação de águas pluviais.

•	 	Aumento da disponibilidade de água para usos específicos nos campi.

	

3.7.3.	 REDUÇÃO DE RESÍDUOS POLUENTES 
RESÍDUO POLUENTE RESULTADOS OBTIDOS (REDUÇÃO ALCANÇADA/ECONOMIA GERADA) 

•	 	Resíduos sólidos como pilhas, baterias e resíduos eletrônico.

•	 Distribuição de coletores de pilhas de forma a realizar a coleta e destinação adequada de 
resíduos perigosos para o meio ambiente, conforme Resolução Conama nº 401/2008, Lei nº 
12.305/2010 e demais normativos. 

•	 Instalação e manutenção de lixeiras especificas para coletas de pilhas e baterias e ampliação 
dos pontos de coleta para lixos eletrônicos, minimizando a poluição ambiental, com vistas ao 
descarte correto; e 

•	 Contratação de empresas especializadas em recolhimento de lixos eletrônicos.

•	 	Parte de equipamentos eletrônicos com defeitos são reaproveitados nos laboratórios apropria-
dos em aulas práticas. 

•	 	Resíduos hospitalares. 
•	 	Acondicionamento, adequado e contratação de empresas para transporte e destinação corre-

tos de resíduos hospitalares, o que promove uma maior segurança para toda a comunidade. 
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RESÍDUO POLUENTE RESULTADOS OBTIDOS (REDUÇÃO ALCANÇADA/ECONOMIA GERADA) 

•	 	Periféricos e demais componentes de Tecnologia da Informação. 
•	 	Em alguns campi com cursos na área de informática, parte dos equipamentos eletrônicos com 

defeitos são reaproveitados nos laboratórios apropriados em aulas práticas. 

•	 	Resíduos comuns. 
•	 Acondicionamento adequado e contratação de empresas para transporte e destinação corre-

tos de resíduos hospitalares, o que promove uma maior segurança para toda a comunidade.

•	 	Efluentes líquidos. 

•	 Adequação e melhorias nas estações de tratamento, eliminação de fossa, sumidouro, dimi-
nuição da quantidade de esgoto gerada que infiltra no solo ou vai para a rede coletora e reu-
so da água em irrigação.

•	 Acondicionamento adequado e contratação de empresas para transporte e destinação corre-
tos de resíduos líquidos químicos.

3.7.4.	 OUTRAS AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

•	 	Manutenção constante das estruturas elétricas e hidrossanitários dos campi;  

•	 	Aquisição de squeezes e diminuição de materiais descartáveis, com redução do 
consumo de copos descartáveis, o que proporciona a otimização do uso de re-
cursos naturais;  

•	 	Economia na utilização de papéis, redução de materiais impressos (preferência 
pelo uso de digitais – processos e documentos eletrônicos);  

•	 	Aumento da conscientização/educação ambiental com palestras, rodas de con-
versa e implantação de hábitos que ajudem a diminuir e racionar os gastos ener-
géticos e hídricos;  

•	 	Campanhas educativas para uso consciente de água e energia elétrica, gerando 
economia;  

•	 	Supressão das plantas do tipo Nim indiano (Azadirachia indica A. JUSS) e subs-
tituição por plantas nativas em áreas abertas em alguns campi, em decorrência 
dos danos às tubulações elétricas e hidráulicas;   

•	 	Plantação de mudas frutíferas e gramados em áreas internas e externas dos 
campi; e

•	 	Produção de adubo através dos resíduos orgânicos oriundo de restos de alimen-
tos e folhas de plantas através da técnica de compostagem, resultando na eco-
nomia dos insumos para adubação no campus. 
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4.	 GESTÃO DE 
RISCOS E 
CONTROLES 
INTERNOS
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4.1.	 GESTÃO DE RISCOS  

O IFRN possui uma Política de Gestão de Riscos baseada na atuação 
de três instâncias: 

o Comitê de Gestão Estratégica (CGEST), o Comitê Gerencial (CGER) 
e o Núcleo de Gestão de Riscos. Tais organismos obedecem aos princípios, 
objetivos e competências descritas na Política, que estabeleceu, ainda, as 
etapas a serem desenvolvidas na Metodologia de Gestão de Riscos. Como 
objetivos principais da Política, destacam-se a melhoria dos controles inter-
nos da gestão, o aumento das probabilidades de atingimento dos objetivos 
institucionais e a melhoria à prestação de contas à sociedade.  

Os controles internos são instrumentos de fundamental importância 
para o monitoramento dos riscos em cada instância de gestão. No IFRN, 
esses controles são mantidos e alimentados diretamente pelas instâncias 
gestoras, que podem demandar o desenvolvimento de controles auto-
matizados específicos no Suap, para facilitar o monitoramento contínuo. 

A principal medida de mitigação de riscos é o mapeamento de pro-
cessos internos, cuja coordenação será realizada do Escritório de Proces-
sos, com estrutura iniciada durante o exercício de 2022. 

4.1.1.	 PRINCIPAIS RISCOS E SUA 
VINCULAÇÃO AOS OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS  

Segundo a publicação Dez Passos para a Boa Governança, do Tri-
bunal de Contas da União, riscos surgem da incerteza natural dos atuais 
cenários econômico, político e social e podem se apresentar como desafios 
ou oportunidades, na medida em que dificultem ou facilitem o alcance dos 
objetivos organizacionais. O instrumento de governança para lidar com a 

incerteza é a gestão de riscos, que engloba, entre outras coisas, os controles 
internos. A gestão de riscos permite tratar com eficiência as incertezas, 
seja pelo melhor aproveitamento das oportunidades, seja pela redução 
da probabilidade e/ou impacto de eventos negativos, a fim de melhorar a 
capacidade de gerar valor e fornecer garantia razoável do cumprimento 
dos seus objetivos. 

Os trabalhos realizados pelo Núcleo de Gestão de Riscos (Portaria 
atualizada, anexa) conduziram à primeira versão do Plano de Ação de 
Gestão de Riscos. O referido Plano foi submetido à apreciação do Comitê 
de Gestão Estratégica (CGEST), instituído pela Portaria nº 30/2021 - CON-
SUP/IFRN, Art. 6º, inciso I, visando a sua aprovação através do Processo 
administrativo 23421.003631.2022-49, de 22/08/2022. Também já foram 
mapeados, com base nos objetivos estratégicos vigentes, os principais 
riscos, que precisam ser analisados pelas instâncias atuantes na cons-
trução da referida metodologia: o Comitê de Gestão Estratégica (CGEST), 
o Comitê Gerencial (CGER) e o Núcleo de Gestão de Riscos, no intuito de 
classificá-los. Os principais riscos, associados aos objetivos estratégicos, 
encontram-se informados nos subitens 2.3.1 a 2.3.4 deste relatório, nas 
análises de resultado. 

O desafio que se inicia em 2023 corresponde à aplicação da meto-
dologia desenvolvida, que conta com o modelo de matriz e classificação 
de riscos, aplicada ao novo PDI 2019-2026, construído sob a metodologia 
Balanced Scorecard. 

Muitos desses riscos já identificados também correspondem a riscos 
de quebra de integridade pública, cujos tratamentos também passam pelas 
providências previstas pelo Plano de Integridade Pública, elaborado pela 
Unidade de Gestão de Integridade (UGI/IFRN), e aprovado em dezembro 
de 2023 pelo Comitê de Gestão Estratégica (CGEST), composto pelo corpo 
gestor da reitoria do IFRN.
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5.	 INFORMAÇÕES 
FINANCEIRAS E 
DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS
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5.1.	 RELATO DA COORDENAÇÃO DE CONTABILIDADE E 
FINANÇAS 

O resultado financeiro é representado através do confronto entre 
ingressos e dispêndios orçamentários e extraorçamentários, que ocor-
reram durante o exercício e alteraram as disponibilidades do IFRN.  

No exercício de 2023, as receitas orçamentárias do IFRN totalizaram 
R$ 2.296.176,27 já contabilizadas as deduções da receita, cujo valor che-
gou a R$ 479.639,23. Aquele valor representa apenas 0,21% do total dos 
ingressos do balanço financeiro, uma vez que as maiores parcelas dos 
recursos financeiros para pagamento das despesas são decorrentes das 
Transferências Financeiras Recebidas e os Recebimentos Extraordinários, 
que juntos representaram 94,70% dos ingressos.  

No período supracitado, houve um aumento na arrecadação das 
receitas orçamentárias na ordem de 305,73%, quando comparado ao 
mesmo período de 2022, ao mesmo tempo em que houve uma trans-
posição do saldo do exercício anterior da ordem de R$ 55.488.930,59. 

As despesas orçamentárias representaram 75,75% de todos os 
dispêndios, dos quais 85,48% referentes às despesas ordinárias e 14,52% 
às despesas vinculadas. No comparativo com o mesmo período de 2022, 
as despesas orçamentárias tiveram um acréscimo de 14,69%.  

O IFRN chegou ao final do exercício de 2023 apresentando um 
montante de R$ 2.217.929,27 a título de receita realizada, ao passo que 
a sua previsão inicial atualizada era de R$ 2.123.258,00, sendo 58,20% 
referentes às Receitas de Serviço seguidas pela Receita Patrimonial com 
36,44%, correspondendo a um valor arrecadado de R$ 1.969.854,00.  

Das despesas correntes empenhadas até dezembro de 2023, 
79,91% foram relativas a pessoal e encargos sociais e 20,09% a outras 
despesas correntes. Dessas despesas correntes empenhadas, 92,90% 
foram objeto de liquidação e 82,67% foram devidamente pagas. Com 
relação às outras despesas correntes, as suas despesas empenhadas 
equivalem a R$ 159.047.785,54, sendo superior à dotação atualizada que 
fora de R$ 136.733.685,00, em virtude de que o IFRN também executa 
orçamento de outros órgãos enviados através de Termos de Execução 
Descentralizada – TEDs. Nesses casos, os valores da dotação estão no 
balanço orçamentário do órgão concedente, constando em nosso balanço 
apenas a execução.  

As despesas de capital empenhadas no exercício de 2023 repre-
sentaram apenas 4,53% do total das despesas orçamentárias, corres-
pondendo a um montante de R$ 33.672.214,70, dos quais 25,12% foram 
liquidadas e 24,81% efetivamente pagas. Durante o período, 100% das 
despesas executadas foram decorrentes dos créditos iniciais, não ha-
vendo abertura de créditos suplementar, especial ou extraordinários.  

O saldo patrimonial do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do RN atingiu, no final do exercício, o montante de R$ 
428.618.155,85, o que corresponde a um acréscimo de 17,25% se com-
parado com o exercício anterior. O déficit financeiro apurado no final do 
exercício totalizou o valor de R$ 110.666.795,62 que, de acordo com a 
legislação vigente, corresponde à diferença positiva entre o ativo finan-
ceiro e o passivo financeiro.  
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Não houve o registro de reavaliação de bens imóveis no SPIU-
net neste exercício de 2023. Esse trabalho de reavaliação teve início 
em 2015 com o objetivo de reavaliar todos os bens imóveis do IFRN, 
com prazo de reavaliação expirado no Spiunet.  

O grupo da depreciação, amortização e exaustão apresentou 
uma variação negativa de 7,80% em relação ao mesmo período de 
2022. O maior destaque dessa variação está na conta de depreciação 
de bens móveis, correspondendo a R$ 12.650.279,15, sendo seguido 
por R$ 500.350,04 referentes à Depreciação de Bens Imóveis.  

O resultado patrimonial, que foi apurado pelo confronto entre 
as variações patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas, 
apresentou déficit em 2023 da ordem de R$ 31.332.582,53, contra 
um resultado também negativo de R$ 18.778.417,06 que foi apurado 
no exercício anterior.
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6.	 OUTRAS 
INFORMAÇÕES 
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INDICADORES  SEÇÃO 
EXERCÍCIOS 

2023  2022  2021  2020  2019  2018  2017 

Acadêmicos 

Relação Candidato/Vaga  4.5  3,9  4,8  5,2  4,11  3,51  3,39  4,99 

Relação Ingressos/Aluno  4.5  54,6%  47,8%  48,8%  40,8%  44,5%  46,4%  33,3% 

Relação Concluintes/Aluno  4.5  28,9%  25,7%  10,0%  60,41%  57,84%  61,08%  57,1% 

Índice de Eficiência Acadêmica – Concluintes  4.5  51,4%  50,4%  72,4%  64,10%  59,9%  62,80%  58,90% 

Índice de Retenção do Fluxo Escolar  4.5  16,2%  13,9%  15,5%  5,77%  3,44%  2,68%  2,98% 

Relação de Alunos/Docente em Tempo Integral  4.5  24,7  22,4  22,3  24,92  24,24  26,23  28,73 

Administrativos 

Gastos Correntes por Aluno  4.9  22645,40  21443,20  18008,50  14686,77  14286,01  14077,95  12482,31 

Percentual de Gastos com Pessoal  4.9  80,0%  79,8%  88,4%  86,38%  84,49%  78,50%  77,90% 

Percentual de Gastos com outros Custeios  4.9  15,9%  17,9%  8,9%  11,08%  12,88%  17,00%  14% 

Percentual de Gastos com Investimentos  4.9  4,3%  2,4%  2,9%  2,55%  2,63%  3,40%  3,00% 

6.1.	 INDICADORES DO ACÓRDÃO Nº 2267/2005-TCU 

O Acórdão TCU nº 2.267/2005 determinou que, a partir do exercício 
de 2005, as instituições federais de Educação Profissional e Tecnológica 
informassem, nos seus relatórios de gestão, um conjunto de indicadores 
de gestão que possibilitasse a avaliação dessas instituições. Para efeito 
desse Acórdão, são apresentados os resultados de um conjunto de indica-
dores acadêmicos, administrativos, socioeconômico e de gestão de pessoas, 

considerando-se o exercício de referência deste relatório de gestão e os 
quatro exercícios imediatamente anteriores. O quadro abaixo apresenta um 
resumo desses indicadores, detalhados à sequência. As análises críticas de 
cada indicador encontram-se contextualizadas na avaliação dos objetivos 
estratégicos aos quais se vinculam, disponíveis no capítulo 2 deste Relatório, 
com indicação das seções específicas no próprio quadro a seguir. 
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INDICADORES  SEÇÃO 
EXERCÍCIOS 

2023  2022  2021  2020  2019  2018  2017 

Socioeconômico 

Número de Alunos Matriculados por Renda per Capita 
Familiar 

Até 0,5 S.M. (inclusive)  4.4  61,24%  61,83%  58,58%  62,21%  62,76%  41,22% 

Entre 0,5 e 1 S.M. (inclusive)  4.4  24,23%  22,39%  22,38%  21,24%  21,17%  13,25% 

Entre 1 e 1,5 S.M. (inclusive)  4.4  7,55%  7,54%  8,43%  7,54%  7,64%  4,83% 

Entre 1,5 e 2,5 S.M. (inclusive)  4.4  3,94%  4,37%  5,36%  4,85%  4,70%  3,57% 

Entre 2,5 e 3,5 S.M. (inclusive)  4.4 
3,02%  3,87% 

2,29%  1,87%  1,84%  1,24% 

Maior que 3,5 S.M.  4.4  2,96%  2,29%  1,89%  1,21% 

Gestão de Pessoas  Índice de Titulação do Corpo Docente  4.8  5,0  4,3  4,3  4,3  4,2  4,1  4,1 

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha e RGs anteriores
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A1 GLOSSÁRIO

Ad referendum - sujeito à aceitação posterior 
por parte de um colegiado. 

Anais - obra que relata os acontecimentos de 
cada ano.

Balanced scorecard – indicadores balanceados 
de desempenho. Instrumento gerencial de me-
dição de desempenho de uma Instituição ou 
Empresa. 

Boletim de serviço - determinação da Lei nº 
4.965, de 5 de maio de 1966, que dispõe sobre 
a publicação dos atos relativos aos servidores 
públicos civis do Poder Executivo. Neste docu-
mento, são divulgados os atos de concessão de 
vantagens pecuniárias previstas na legislação 
em vigor. 

Bolsas de Tutoria Aprendizagem e Laboratórios 
– TAL – bolsas para alunos regularmente matricu-
lados no IFRN, tendo cursado com aprovação as 
disciplinas correspondentes aos laboratórios para 
os quais se candidatam, com o objetivo de realizar 
prática profissional na modalidade de Atividades 
de Tutoria Aprendizagem e Laboratórios –TAL. 

Campi – forma plural de campus. 

Campus – unidade de ensino. 

Conformidade legal - legislação aplicável a cada 
área. 

Contingenciamento - de acordo com o conceito 
do antigo Ministério do Planejamento, Desenvol-
vimento e Gestão “O contingenciamento consis-
te no retardamento ou, ainda, na inexecução de 
parte da programação de despesa prevista na 
Lei Orçamentária em função da insuficiência de 
receitas. Normalmente, no início de cada ano, 
o Governo Federal emite um Decreto limitando 
os valores autorizados na LOA, relativos às des-
pesas discricionárias ou não legalmente obri-
gatórias (investimentos e custeio em geral). O 
Decreto de Contingenciamento apresenta como 
anexos limites orçamentários para a movimen-
tação e o empenho de despesas, bem como li-
mites financeiros que impedem pagamento de 
despesas empenhadas e inscritas em restos a 
pagar, inclusive de anos anteriores. O poder re-
gulamentar do Decreto de Contingenciamento 
obedece ao disposto nos artigos 8º e 9º da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) e da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO)”. 

Discentes – alunos. 

Docentes – professores. 

Egressos – aqueles que deixaram de pertencer 
a comunidade acadêmica. 

Estágio probatório - o estágio probatório está 
ligado a estabilidade do servidor público. De 
acordo com a Constituição Federal de 1988, em 
seu Art. 41, “são estáveis após três anos de efeti-

vo exercício os servidores nomeados para cargo 
de provimento efetivo em virtude de concurso 
público”. 

Evasão escolar – descontinuidade dos estudos 
por parte do aluno. 

Extensão - processo educativo, cultural e cien-
tífico que articula, amplia, desenvolve e reali-
menta o ensino e a pesquisa e viabiliza a relação 
transformadora entre o Instituto e a sociedade. 

Fomentar – promover o desenvolvimento, es-
timular, desenvolver, instigar. 

Gestão de riscos – segundo a Instrução Norma-
tiva nº 01/2016, do MP/CGU, artigo 2º, inciso VII, 
gerenciamento de riscos é conceituado como o 
“processo para identificar, avaliar, administrar e 
controlar potenciais eventos ou situações, para 
fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos 
objetivos da organização”. 

Governança - é definida pelo Decreto nº 
9.203/2017 como o conjunto de mecanismos de 
liderança, estratégia e controle postos em práti-
ca para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, 
com vistas à condução das políticas públicas e à 
prestação de serviços de interesse da sociedade. 

Incubadoras tecnológicas - tem como objetivo 
abrigar empresas inovadoras frutos de proje-
tos de pesquisa e desenvolvimento científico e 
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tecnológico, buscando o fornecimento de um 
ambiente dedicado ao desenvolvimento da em-
presa através do fornecimento de assessoria 
empresarial, contabilística, financeira e jurídica. 

Indicadores – instrumentos de gestão para medir 
os resultados e acompanharas metas da Instituição.

Insalubridade – de acordo com a lei nº 6.514, 
de 22/12/77, “serão consideradas atividades 
ou operações insalubres aquelas que, por sua 
natureza, condições ou métodos de trabalho, 
exponham os empregados a agentes nocivos à 
saúde, acima dos limites de tolerância fixados 
em razão da natureza e da intensidade do agen-
te e do tempo de exposição aos seus efeitos”. 

Macroprocesso - é o meio pelo qual a Institui-
ção reúne os grandes conjuntos de atividades 
para cumprir a sua missão. 

Multicampi - Instituição com várias unidades. 

Parques tecnológicos - segundo Solleiro  (1993), 
um  parque  tecnológico  compreende  uma  
área  física  delimitada, urbanizada,  destinada  
às  empresas intensivas  em  tecnologia  que  
se estabelecem  próximas  ou  em  universida-
des  ou  centros  de  pesquisas com o objetivo 
utilizarem a capacidade científica e técnica dos 
pesquisadores e de seus laboratórios.

Periculosidade – de acordo com a lei nº 12.740, 
de 08/12/12, “são consideradas atividades ou 
operações perigosas, na forma da regulamen-

tação aprovada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, aquelas que, por sua natureza ou 
métodos de trabalho, impliquem risco acentu-
ado em virtude de exposição permanente do 
trabalhador a inflamáveis, explosivos ou energia 
elétrica e roubos ou outras espécies de violência 
física nas atividades profissionais de segurança 
pessoal ou patrimonial”. 

Periódicos - publicações de assuntos específicos 
ou diversos que são publicados regularmente. 

Plataforma Lattes - é uma plataforma virtual 
criada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), que agrega as ba-
ses de dados de currículos, grupos de pesquisa e 
instituições, em um único sistema de informações. 

Pluricurricular – que têm múltiplos currículos. 

Programa Mulheres Mil – de acordo com o Mi-
nistério da Educação, “o objetivo do programa é 
promover a formação profissional e tecnológi-
ca articulada com aumento de escolaridade de 
mulheres em situação de vulnerabilidade social, 
especialmente das regiões Norte e Nordeste do 
país. Para isso, atua no sentido de garantir o 
acesso à educação a essa parcela da população 
de acordo com as necessidades educacionais de 
cada comunidade e a vocação econômica das 
regiões”. 

Qualis - é o conjunto de procedimentos utili-
zados pela Capes (Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior) para estra-

tificação da qualidade da produção intelectual 
dos programas de pós-graduação. 

Recurso de capital - segundo o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, a parcela dos 
recursos do PDDE (Programa de Dinheiro Direto na 
Escola), que pertence à categoria capital deve ser 
empregada na aquisição de materiais permanentes 
(eletrodomésticos, computadores, mobiliário, etc.).

Recurso de custeio – segundo o Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação, “a parcela 
dos recursos do PDDE (Programa de Dinheiro 
Direto na Escola), que pertence à categoria de 
custeio destina-se a cobrir despesas relaciona-
das aquisição de material de consumo (mate-
riais de expediente, limpeza, construção, etc.) e 
contratação de serviços (manutenção hidráulica, 
elétrica, jardinagem etc.). 

Sistema Unificado de Administração Pública 
(SUAP) - sistema desenvolvido pela equipe da 
Diretoria de Gestão de TI (DIGTI) para a Gestão 
dos Processos Administrativos do IFRN. 

Termo de Execução Descentralizada - é defi-
nido, no Decreto nº 8.180, de 30 de dezembro 
de 2013, como “instrumento por meio do qual 
é ajustada a descentralização de crédito entre 
órgãos e/ou entidades integrantes dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social da União, para 
execução de ações de interesse da unidade orça-
mentária descentralizadora e consecução do ob-
jeto previsto no programa de trabalho, respeitada 
fielmente a classificação funcional programática”. 
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A2 LISTA DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES

API - Interface de Programação de Aplicativos 

Asce – Assessoria de Comunicação Social e 
Eventos 

Aseri - Assessoria de Extensão e Relações 
Internacionais 

BSC – Balanced Score Card 

Audge – Auditoria Geral do IFRN 

Capes – Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior 

CD – Cargo de Direção 

Cefet-RN – Centro Federal de Educação Tecno-
lógica do Rio Grande do Norte 

Cern - Centro de Referência para Apoio a Novos 
Empreendimentos 

CGU – Controladoria-Geral da União 

CIEE – Centro de Integração Empresa-Escola 

CIS/PCCTAE – Comissão Interna de Supervisão 
do Plano de Cargos e Carreiras dos Técnico-Ad-
ministrativos em Educação 

Cipe – Comissão Interna de Acompanhamento 
das Ações de Permanência e Êxito dos Estudan-
tes do IFRN 

CNAT – Campus Natal – Central do IFRN 

CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 

Coadpe – Coordenação de Administração de 
Pessoal 

Codepe - Coordenação de Desenvolvimento de 
Pessoal 

Coass – Coordenação de Atenção à Saúde do 
Servidor 

Codipa - Comissão de Diárias e Passagens 

Codir – Colégio de Dirigentes 

Coen – Comitê de Ensino 

Coinre - Coordenação de Infraestrutura e Redes 

Conif – Conselho Nacional das Instituições da 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica 

Consepex – Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão 

Consup – Conselho Superior 

CPA – Comissão Própria de Avaliação 

CPPD – Comissão Permanente de Pessoal 
Docente 

Dieng - Diretoria de Engenharia e Infraestrutura 

Digae – Diretoria de Gestão de Atividades 
Estudantis 

Digpe – Diretoria de Gestão de Pessoas 

Digti – Diretoria de Gestão de Tecnologia da 
Informação 

DOU – Diário Oficial da União 

EaD – Educação a Distância 

EJA – Educação de Jovens e Adultos 

EPT – Educação Profissional e Tecnológica 

Enalic - Equipe Nacional de Licitações e 
Contratos 

Enade – Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes 

Encceja – Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos 

Enem – Exame Nacional do Ensino Médio 

e-SIC - Sistema Eletrônico do Serviço de Infor-
mações ao Cidadão 

FIC – Formação Inicial e Continuada 

Fiern – Federação das Indústrias do Estado do 
Rio Grande do Norte 
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Finep – Financiadora de Estudos e Projetos 

Forti – Fórum de Diretores de Tecnologia da 
Informação/Conif 

Funcern – Fundação de Apoio à Educação e ao 
Desenvolvimento Tecnológico do Rio Grande do 
Norte 

Gabin – Gabinete 

Gecc - Gratificação por Encargo de Curso ou 
Concurso 

GR - Gestão de Riscos 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística 

Ideb – Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica 

IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal 

IF – Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia 

IFRN – Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Norte 

IGC - Índice Geral de Cursos 

IN – Instrução Normativa 

Inep – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira 

INPI – Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial 

ITMO – Incubadora Tecnológica Mossoró 

ITNC – Incubadora Tecnológica Natal-Central 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA – Lei Orçamentária Anual 

MEC – Ministério da Educação 

MPOG – Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão 

Napne – Núcleo de Atendimento às Pessoas 
com Necessidades Educacionais Específicas 

NBC – Normas Brasileira de Contabilidade 

NC – Nota de Movimentação de Crédito 

NCE – Núcleo Central Estruturante 

NE – Nota de Empenho 

Neabi - Núcleo de Estudos e Pesquisas Afro-bra-
sileiros e Indígenas 

Nepp - Núcleos de Extensão e Prática 
Profissional 

NIT – Núcleo de Inovação Tecnológica 

Nuarte - Programa de Núcleos de Arte e Cultura 

OCI – Órgão de Controle Interno 

Paint – Plano Anual de Auditoria Interna 

PAC - Programa de Aceleração do Crescimento 

PAE – Pesquisa de Acompanhamento de 
Egressos 

PAF – Projeto de Autorização de Funcionamento 
de Curso 

PCCTAE – Plano de Carreira dos Cargos Técni-
coAdministrativos em Educação 

PDI – Plano de Desenvolvimento Institucional 

PDTI - Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

PET - Programa de Educação Tutorial 

Pibid - Programa Institucional de Bolsas de Ini-
ciação à Docência 

PIT - Plano Individual de Trabalho 

PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar 

PNAES – Programa Nacional de Assistência 
Estudantil 

PPA – Plano Plurianual 

PPC – Projeto Pedagógico de Curso 

PPP – Plano de Providências Permanente 

PPP – Projeto Político-Pedagógico 

Proad – Pró-Reitoria de Administração 

Prodes – Pró-Reitoria de Planejamento e Desen-
volvimento Institucional 

Proeja – Programa Nacional de Integração da 
Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
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Proeja FIC – Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
na Formação Inicial e Continuada com o Ensino 
Fundamental 

Proen – Pró-Reitoria de Ensino 

Proex – Pró-Reitoria de Extensão 

ProITEC – Programa de Iniciação Tecnológica 
e Cidadania do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 

Propi – Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação 

QVT – Qualidade de Vida no Trabalho 

RAINT – Relatório de Auditoria Interna 

RDC – Regime Diferenciado de Contratação 

Regif – Rede de Grêmios do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Norte 

RFECT – Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica 

RNP - Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 

RP – Restos a Pagar 

Sebrae-RN – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas do Rio Grande do Norte 

Secitex – Semana de Ciência, Tecnologia e 
Extensão 

Setec – Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica 

Siafi – Sistema Integrado de Administração Fi-
nanceira do Governo Federal 

Siape – Sistema Integrado de Administração de 
Recursos Humanos 

Siass – Subsistema Integrado de Atenção à Saú-
de do Servidor 

SIC – Serviço de Informação ao Cidadão 

Sinaes – Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior 

Sistec – Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica 

Sisu – Sistema de Seleção Unificada 

SPIUnet – Sistema de Gestão dos Imóveis de 
Uso Especial da União 

SPO – Subsecretaria de Planejamento e 
Orçamento 

SPU – Secretaria do Patrimônio da União 

STN – Secretaria do Tesouro Nacional 

Suap – Sistema Unificado de Administração Pú-
blica do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte 

TAL – Tutoria de Aprendizagem e Laboratório 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Rio Grande do Norte 

TAM – Termo de Acordo de Metas e Compro-
missos firmado entre o Ministério da Educação, 
através da Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica e o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 

TCC – Trabalho de Conclusão de Curso 

TCU – Tribunal de Contas da União 

TED – Termo de Execução Descentralizada 

TEM - Tutoria do Ensino Médio do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte 

TI – Tecnologia da Informação 

TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação 

UERN – Universidade do Estado do Rio Grande 
do Norte 

UFPE – Universidade Federal de Pernambuco 

UFRN – Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte 

UG – Unidade Gestora 

UGR – Unidade Gestora Responsável 

UMinho – Universidade do Minho 

UO – Unidade Orçamentária 

UPC – Unidade Prestadora de Contas 
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